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RESUMO 

Accorsi, Larissa. Wilhelm Schapp e a contribuição da filosofia das histórias numa época 

de crise das “grandes singularizações”. / Larissa Accorsi. – 2017. Dissertação de 

Mestrado – Universidade Federal de Ouro Preto. Instituto de Ciências Humanas e 

Sociais. Departamento de História. Programa de Pós-Graduação em História.   

A presente dissertação tem como objetivo fazer uma investigação da obra Envolvido em 

histórias: sobre o ser do homem e da coisa, publicada no ano de 1953, por Wilhelm 

Schapp (1884-1965). Para tanto, o texto foi dividido em dois capítulos, no primeiro 

fizemos uma sistemática apresentação da obra para, em seguida, realizarmos um diálogo 

mais substancial com autores como Reinhart Koselleck e Edmund Husserl. Ao trazer o 

Koselleck para discussão, o objetivo é pensar parte de sua obra a partir de sua crítica às 

filosofias da história e, em seguida, pensar em que medida ela pode servir como uma 

espécie de apoio ou, base teórica, capaz de amparar os argumentos de Schapp. 

Buscamos, ainda, através de Husserl demonstrar a importância do método 

fenomenológico para a filosofia das histórias de Schapp, assim como retomamos 

questões relativas à sua importância para o campo da historiografia. Acreditamos ser a 

obra de Schapp um importante ponto de partida para aqueles interessados em questões 

atuais, que envolvem tanto o ambiente acadêmico, quanto o mundo que nos circunda.  

Palavras-chaves: histórias, enredamento, fenomenologia, filosofia da história. 

 

Accorsi, Larissa. Wilhelm Schapp e a contribuição da filosofia das histórias numa época 

de crise das “grandes singularizações”. / Larissa Accorsi. – 2017. Dissertação de 

Mestrado – Universidade Federal de Ouro Preto. Instituto de Ciências Humanas e 

Sociais. Departamento de História. Programa de Pós-Graduação em História.   

ABSTRACT 

The present dissertation aims to make an investigation of the work Involved in stories: 

on the being of man and the thing, published in the year 1953, by Wilhelm Schapp 

(1884-1965). To do so, the text was divided into two chapters, in the first we made a 

systematic presentation of the work and then held a more substantial dialogue with 

authors like Reinhart Koselleck and Edmund Husserl. In bringing Koselleck to 

discussion, the aim is to think part of his work from his critique of the philosophies of 
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history, and then to think to what extent it may serve as a kind of support or, 

theoretically, capable of Schapp's arguments. Through Husserl, we have tried to 

demonstrate the importance of the phenomenological method for the philosophy of 

Schapp's history, as well as to return to questions concerning its importance in the field 

of historiography. We believe that Schapp's work is an important starting point for those 

interested in current issues, involving both the academic environment and the world 

around us. 

Keywords: stories, entanglement, phenomenology, philosophy of history. 
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INTRODUÇÃO 

O essencial, o que conhecemos dos homens, parecem ser suas 

histórias e as histórias que o cercam. Através dessas histórias, 

entramos em contato com sua personalidade. O homem não é o 

homem em carne e osso. Em seu lugar impõem-se sua história, 

como o que ele tem de mais seu (SCHAPP, 2007, p. 118). 

 

 A ideia inicial  para a escrita dessa dissertação partiu de uma disciplina cursada 

durante a graduação, oferecida pelo professor Sérgio da Mata, que tinha como tema a 

Historiografia alemã. Nesta oportunidade foram discutidos vários expoentes do 

pensamento alemão, dentre os quais estava Wilhelm Schapp e autores associados à 

escola fenomenológica, como Edmund Husserl e Alfred Schutz. 

A cultura e o pensamento alemão, então, me fascinam desde o momento em que 

tive um maior contato com os textos e, a obra de Schapp em especial, desde a primeira 

leitura me deixou bastante instigada, pois como veremos no desenvolvimento deste 

texto, se trata de uma reflexão, a um só tempo, bastante simples e sofisticada. Além 

disso, outro fator que me levou ao maior aprofundamento deste autor foi a ausência, nas 

Américas, de um trabalho acadêmico que se dedicasse a uma análise exclusivamente 

hermenêutica de sua obra. 

 Este trabalho se insere no âmbito dos estudos desenvolvidos na Teoria da 

História, estabelecendo um diálogo com o pensamento histórico alemão do século XX. 

Tem como objetivo principal sistematizar a obra Envolvido em histórias: sobre o ser do 

homem e da coisa
1
, de Wilhelm Schapp, importante representante da tradição 

fenomenológica e criador da filosofia das histórias. Essa dissertação, portanto, trata em 

primeira instância de apresentar a obra de Schapp com a intenção de trazê-lo para as 

discussões no Brasil e, em seguida mostrar como seus argumentos são pertinentes em 

meio a questões em voga no ambiente historiográfico recente, além de estabelecermos 

também um diálogo com a tradição fenomenológica de Edmund Husserl e, com a crítica 

de Reinhart Koselleck às filosofias da história. 

 A organização deste texto seguirá da seguinte forma: faremos primeiro uma 

breve e necessária apresentação biográfica de Schapp, uma vez que o quase 

                                                 
1 

SCHAPP, Wilhelm. Envolvido em histórias: sobre o ser do homem e da coisa; tradução: Maria da 

Glória Lacerda Rurack, Klaus-Peter Rurack. – Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Ed., 2007. 
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desconhecimento a seu respeito deve nos conduzir a contextualizá-lo historicamente em 

meio intelectual. Em seguida, faremos, de forma orgânica, a exposição de sua obra 

Envolvido em histórias, no terceiro momento, o objetivo é tentar colocar em diálogo sua 

filosofia das histórias com os escritos de Koselleck no que concerne sua crítica às 

grandes simplificações. Por fim, a proposta é trazer uma pequena discussão a respeito 

da fenomenologia, onde tentaremos elencar argumentos numa espécie de apologia ao 

método fenomenológico para a historiografia e, ainda, ressaltar a importância de 

Edmund Husserl para a escrita de Envolvido em histórias. O trabalho será concluído a 

partir do que intitulamos História e Direito: Brevíssimas observações à luz de “La 

nueva ciencia del derecho”, onde buscamos retomar alguns dos argumentos 

desenvolvidos e, reforçar, mais uma vez, a relevância e potencialidade do pensamento  

de Wilhelm Schapp. 

 

CAPÍTULO 1 

1.1 WILHELM SCHAPP 

 Wilhelm Albert Johann Schapp nasceu em 15 de outubro de 1884, na região de 

Timmel, Alemanha, onde permaneceu até 1902 quando completou o ensino médio. 

Filho de um casal de pescadores e comerciantes da região, Heyo Schapp e Auguste 

Friederike, Schapp casou-se no ano de 1938 com Luise Groenveld com quem teve dois 

filhos, Hayo e Jan. 

 Ambos os filhos de Schapp se formaram em Direito, Hayo Schapp decidiu 

seguir carreira atuando como advogado, enquanto Jan Schapp dedicou maior atenção ao 

âmbito acadêmico, onde publicou livros com ênfase em Direito Civil e também sobre 

metodologia, além de atuar como professor da Universidade de Gieβen. Jan Schapp é 

bastante engajado no que diz respeito à manutenção e divulgação dos escritos de seu 

pai, sendo responsável pela edição da única obra traduzida para o português e, ao 

recente lançamento do que seria o manuscrito de continuação do livro Envolvido em 

histórias, Auf dem Weg einer Philosophie der Geschichten
2
. 

 É digno de nota, portanto, que mesmo com a dificuldade do idioma podemos 

admitir que não se trata de um autor qualquer, mas de um importante representante da 

fenomenologia que encontra nos dias atuais, na Alemanha, leitores para seus escritos. 

                                                 
2
 Sobre o caminho, (ou a continuação) da filosofia das histórias; (tradução nossa). 
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Dito isso, gostaríamos de ressaltar, portanto, a possibilidade e potencialidade de leitura 

e interpretação que seus livros podem nos oferecer, como veremos logo mais adiante. 

 Após o término do ensino médio em 1902, aos 17 anos, Schapp iniciou sua 

graduação em Filosofia e Direito em Freiburg
3
, onde permaneceu por três semestres e 

frequentou os seminários de Heinrich Rickert sobre os pensamentos de Kant, Descartes, 

Spinoza e Hegel.  Segundo Jan Schapp
4
, Wilhelm Schapp escolheu fazer filosofia 

apenas por prazer e interesse, enquanto o Direito seria sua profissão.  

  Em Berlim, assistiu seminários sobre Direito e Economia ministrados por 

Wilhelm Dilthey, Carl Stumpf e George Simmel, além de conhecer Edmund Husserl, 

contato que mais tarde, em 1910, lhe renderia o título de doutor em filosofia com a tese 

Fenomenologia da Percepção
5
.  

 Aos 20 anos, em 1904, Schapp realizava um espécie de estágio em filosofia na 

Universidade de Göttingen sob supervisão de Husserl, ao mesmo tempo, em que já 

caminhava para o fim de sua graduação em Direito. Durante dois semestres foi aluno 

visitante em Munique, onde assistiu a seminários de Max Scheler, Theodor Lipps e 

participou do grupo de estudos em fenomenologia de Alexander Pfänder.  

Gostaríamos de destacar um de seus professores, Edmund Husserl, cuja 

influência é notável no pensamento de Schapp, que numa espécie de currículo escrito 

em primeira pessoa agradece a todos seus ilustres mestres e, de forma especial, Edmund 

Husserl por seu generoso e duradouro apoio
6
. É natural então, que o contato com tais 

professores o tenha influenciado no que diz respeito à filosofia fenomenológica, reflexo 

que veremos mais detalhadamente no decorrer deste texto. 

Após concluir seu doutorado em filosofia, ao invés de seguir carreira acadêmica, 

em 1910, inaugurou um escritório em Aurich, onde trabalhou por anos e adquiriu 

relativo prestígio no campo jurídico
7
.  O período em que Schapp trabalhou como 

                                                 
3
 Jan Schapp nos conta uma curiosidade sobre o primeiro semestre de Schapp na Universidade, quando 

naquela época, nutria grande interesse também por Biologia.  
4
 Esta parte da dissertação que diz respeito mais diretamente à trajetória pessoal de Schapp foi escrita com 

base numa pequena biografia escrita por Jan Schapp no livro Auf dem Weg einer Philosophie der 

Geschichten. 

 
5 
No original, Beiträge zur Phänomenologie der Wahrnehmung.  

6 
No original, “Allen meinen verehrten Lehrern, insbesondere aber Herrn Professor Husserl, unter dessen 

Einfluβ mein ganzes philosophisches Denken steht, dem ich die gröβte und nachhalttigste Förderung 

verdanke, spreche ich meinen aufrichtigsten Dank aus“.  
7 

O escritório fundado por Schapp há mais de cem anos, encontra-se hoje em pleno funcionamento, visto 

que seus filhos e outros membros da família deram continuidade ao negócio da família.  
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advogado-juiz se mostra relevante, pois partimos da premissa que esse momento foi 

essencial no que diz respeito à elaboração e construção de sua obra. Após servir durante 

a segunda grande guerra no sistema judicial, obteve seu segundo doutorado, desta vez 

em Direito na Universidade de Göttingen.  

No livro A nova ciência do Direito
8
, publicado originalmente no ano de 1930 a 

pedido do filósofo Ortega y Gasset e, traduzido para o espanhol em 1931, Schapp 

buscou redefinir de forma fenomenológica as fronteiras da ciência do Direito, enquanto 

estudo sistemático reflexivo da própria disciplina e, da ciência jurídica como aquela que 

se utiliza de forma prática no cotidiano do sistema teórico abstrato do Direito.   

 O significativo neste livro de Schapp diz respeito à base a partir da qual constrói 

seus argumentos. Schapp buscou na Axiologia os elementos que caracterizou como 

essenciais para a ciência do Direito, portanto, trata-se de um livro de cunho bastante 

filosófico que discute o Direito enquanto âmbito privilegiado onde atuam os mais 

diversos valores humanos, com destaque para ética e para moral. 

 Quando temos, portanto, uma visão geral de sua trajetória acadêmica e de seus 

escritos posteriores, podemos notar tanto a influência da filosofia em sua prática no 

Direito, assim como do Direito em sua filosofia, de modo que mesmo tendo escolhido 

atuar na esfera jurídica, Schapp em momento algum deixou de lado suas reflexões sobre 

filosofia, âmbito no qual publicou, inclusive, mais livros. 

 

1.2 ENVOLVIDO EM HISTÓRIAS: SOBRE O SER DO HOMEM E DA COISA  

 Publicado originalmente em alemão
9
 no ano de 1953, In Geschichten 

verstrickt
10

: Zum Sein von Mensch und Ding, e traduzido no ano de 2007 para o 

português, traz o prefácio da terceira edição alemã publicada no ano de 1985, escrito por 

Hermann Lübbe, que nos fala a respeito do brilhantismo e estilo único da obra, além de  

afirmar que Schapp, em meio às discussões da filosofia da história, foi o primeiro nos 

países de língua alemã a filosofar sobre histórias. 

                                                 
8
 Die neue Wissenchaft vom Recht, publicado originalmente no ano de 1930, dois anos mais tarde ganhou 

sequência com o segundo volume, que, curiosamente, não foi traduzido para o espanhol. 
9
 Reeditado em 2004, na Alemanha, por Jan Schapp. 

10
 A palavra verstrickt foi traduzida de forma equivocada para o português como envolvido. Entretanto, 

uma melhor tradução seria enredado.  
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 Hermann Lübbe
11

 é um respeitável nome no cenário alemão que, entre outros 

temas, se dedica também à obra de Schapp
12

. Crítico assumido das filosofias da história, 

Lübbe encontrou em Schapp o principal argumento para sua crítica, pois, como mostra 

Schapp, o homem é um ser caracterizado essencialmente por suas histórias, ou seja, ele 

só é algo em função das histórias nas quais está enredado. Portanto, à vista das inúmeras 

histórias das quais o homem é composto, uma narrativa linear não é capaz, de realizar 

um prognóstico com relação ao futuro, ela pode, no máximo, produzir uma visão 

bastante geral sobre determinado fato, correndo o risco de cair em contradições ou 

mesmo em falsificações.  

 O livro de Schapp divide-se em duas partes: A coisa-para no mundo exterior e 

sua percepção e Envolvido em histórias. A primeira seção reflete sobre como acontece 

o acesso do homem ao mundo exterior, onde o conceito-chave para tal envolvimento se 

encontra nas chamadas coisas-para. Por coisa-para Schapp compreende as coisas 

construídas pelo homem, tais como mesas, cadeiras, casas, automóveis, etc., elas, no 

entanto, também possuem suas histórias, isto é, não no mesmo sentido que os seres 

humanos, mas a partir do momento em que são elaboradas por uma ou mais pessoas, 

são imersas em uma rede de significações que pode, a rigor, ser compreendida através 

de seu criador. 

 Um passo à frente da fenomenologia de Husserl ou, quem sabe, procurando 

pensar de forma direta sua lacuna deixada com relação ao lugar do homem e da História 

no pensamento fenomenológico, constatamos na segunda seção do livro, que as 

histórias devem ser buscadas não apenas nos fatos e na percepção, mas no envolvimento 

dos homens nas histórias, uma vez que não é possível separar a história daquele que 

nela está envolvido, pois, ambos formam o núcleo das histórias. 

Podemos antecipar, ainda de forma introdutória, que sua ressalva diz respeito 

mais diretamente ao caráter singular e linear das filosofias da história, de modo que as 

diversas histórias das quais os homens são constituídos não podem, por princípio, 

ocupar o mesmo lugar daquelas que compõe as filosofias da história. A filosofia das 

histórias de Schapp, portanto, não se encaixa nas tradicionais filosofias da história.  

                                                 
11

 Jan Schapp afirma que Lübbe foi um dos primeiros a se dedicar às reflexões de Wilhelm Schapp, assim 

como responsável em grande parte pela divulgação de sua obra, principalmente em solo germânico. 

 
12 

Bewusstein in Geschichten: Studien zur Phänomenologie der Subjektivität, 1972; Geschichtsbegriff und 

Geschichtsinteresse: Analytik und Pragmatik der Historie, 1977. 
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 Na concepção de Schapp todas as ciências devem partir do envolvimento dos 

homens em histórias, tomando tal afirmativa como algo originário e, no limite, quase 

anterior, ao próprio homem. Mesmo a psicologia enquanto ciência que se ocupa do 

estudo da alma/do espírito deve partir primeiro das histórias, reais ou não, para depois 

chegar ao inconsciente.  Aparecem nas histórias também seres sobrenaturais, fantásticos 

que, independente de serem reais ou não, fazem parte das histórias dos envolvidos. 

 As histórias não existem no vácuo, elas se desenvolvem a partir de um mundo 

exterior inanimado - uma espécie de plano de fundo, ou horizonte - que se relaciona 

com as histórias a partir das coisas-para que, como dissemos acima, não possuem uma 

história em si, mas apenas na medida em que se relacionam com uma pessoa, ou seja, é 

a partir do envolvimento de uma coisa-para com o homem que podemos buscar seu 

sentido, sua história. 

 Ao identificar a existência do mundo exterior como uma espécie de apêndice das 

histórias, embora não faça nenhuma menção direta, fica subentendida uma questão a 

respeito das discussões que tiveram início ainda no século XVII com Descartes, que 

iniciava as indagações em torno de qual seria a origem do conhecimento, ou seja, a 

partir das cogitações, lançou-se à questão em torno de como acontece a relação entre 

sujeito de objeto. 

 É possível falarmos em pelo menos três vertentes que, ao longo dos anos, se 

debateram em torno de qual seria a resposta à pergunta de Descartes. A primeira delas, 

o empirismo, encontrava na relação sujeito/objeto uma primazia do segundo, de modo a 

concluir que nossa apreensão sobre as coisas é condicionada pelas coisas; já a teoria 

idealista defendia exatamente o contrário, ou seja, o sujeito e suas ideias são o ponto de 

partida de qualquer conhecimento; o terceiro ponto de vista é o de Kant, que numa 

espécie de síntese de ambas as vertentes anteriores, concluiu que o conhecimento é um 

tipo de operação conjunta entre a apreensão sensível das coisas com a nossa mente, que 

tem a tarefa de sistematizar tal captação. 

 Passamos brevemente por esses três pontos de vista para chegarmos à tese de 

Edmund Husserl que, grosso modo, identificou que havia certo desequilíbrio entre 

sujeito e objeto e, em vista disso, determinou que era preciso um retorno às coisas 

mesmas. Perguntamo-nos então, se Schapp não seria em plena metade do século XX, 

uma quinta vertente a entrar no debate e, se a resposta for positiva estaria assim 

demonstrado “o primado das histórias perante o mundo exterior e tudo o que com ele se 

relaciona seria apenas uma derivação das histórias, e o lugar onde deveríamos procurar 
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a realidade, e a última realidade seria o envolvimento em histórias” (SCHAPP, 2007, 

p.16).  

 A respeito da comunicação de histórias por meio da linguagem Schapp adverte 

que para haver um mínimo de interação entre duas ou mais pessoas é preciso que exista 

um horizonte comum onde tais palavras possam se inserir. Isso acontece minimamente 

na comunicação verbal em meio cotidiano, entretanto, no âmbito das ciências e da 

filosofia, existe uma linguagem artificial (Ibidem, p. 18) que deveria ser vista a partir de 

uma perspectiva fenomenológica, pois, sempre a tomamos como algo dado e, por essa 

razão acabamos nos utilizando de seus conceitos, por vezes, de forma equivocada. 

 O problema principal, contudo, reside não apenas nas expressões particulares 

dessas ciências, mas no fato que, na maioria das vezes, estamos nelas tão imersos que 

dificilmente conseguimos ter uma postura crítica em relação a tais pressupostos. 

Reconstruir todos esses particulares a partir do zero seria algo inalcançável, entretanto, a 

proposta é que tudo, inclusive erros e mal-entendidos, devem ser também tomados 

como pertencentes às histórias, de modo que “talvez nas histórias e na história, os erros 

tenham seu significado, do mesmo modo como aquilo que consideramos ser a verdade” 

(Ibidem, p. 19). 

   

1.3 A COISA-PARA 

 Coisa-para é definida como qualquer coisa rígida e sólida criada pelo homem 

(SCHAPP, 2007, p.23). Ela pode ser analisada a partir dos sentidos e assim, por meio de 

tudo o que dela sabemos poderíamos até mesmo encontrar sua essência. Não obstante, 

Schapp não se utilizará de tal conceito em seu texto, pois, como dissemos acima eles – 

os objetos - já vêm ao nosso encontro carregados de muitos sentidos e, como 

fenomenólogo de formação, seu método consiste em tecer argumentos a partir de um 

exercício de redução fenomenológica, ou seja, uma reflexão independente dos conceitos 

já estabelecidos. 

 Podemos indicar, mesmo de forma inicial, a sintonia entre seu pensamento e a 

fenomenologia de Husserl, entretanto, podemos apontar também em que medida Schapp 

se distancia dele. A busca pela essência da coisa-para é algo plenamente admissível, 

contudo, Schapp parece querer ir um pouco além e, afirma ser possível investigá-la a 



15 

 

partir da relação com seu entorno, ou seja, a coisa-para não apenas por si mesma, mas 

em sua relação
13

 com o homem e o mundo que o cerca. 

As coisas-para não se apresentam a nós como fenômenos, mas como coisas 

coloridas que trazem em si suas definições, portanto, não vemos apenas cores e não 

ouvimos apenas sons, mas vemos sempre a cadeira colorida e ouvimos sempre a música 

do cantor.  “Quem retorquir essas afirmativas, dizendo que, afinal, ouvimos apenas 

sons, ou que vemos somente cores, mostra ter sucumbido totalmente ao perigo ao qual 

nos referimos” (SCHAPP, 2004, p.87). 

 Os predicativos que podemos atribuir à coisa-para, tal como amassada, pintada, 

desgastada, nova, entre outros, constituem a coisa-para, apontam suas particularidades, 

isto é, não podemos separá-los da coisa em si, pois fazem parte dela. O mesmo ocorre 

com o material a partir do qual ela é produzida, que não deve ser definido como coisa-

para, uma vez que possui inúmeras finalidades e por isso, pode servir de matéria para a 

construção de coisas-para diversas.  

 As matérias, ou como define Schapp, o a partir de (Ibidem, p. 28) das coisas-

para só se apresentam a nós enquanto material a partir do qual a coisa-para é construída, 

ou seja, o fato de ser constituída de alguma coisa só pode ser uma característica da 

coisa-para, uma vez que não faz sentido, por exemplo, falar que um pedaço de 

porcelana é feito de porcelana. À vista disso, a matéria em si não é nada além de 

matéria, ela só adquire uma função, quando trabalhada pelo homem, que tem como 

função atribuir a ela uma finalidade, transformando-a assim, em coisa-para.  

Outra distinção entre matéria e coisa-para diz respeito à sua própria definição em 

si, ao modo como ela é predicada. A coisa-para só existe devido a sua relação com a 

matéria, nas palavras de Schapp, “a coisa-para, a obra, é primária perante a matéria, e 

apenas salienta a matéria a partir do nada, através da atividade” (Ibidem, p. 33). O 

mesmo acontece com o vazio
14

, que está em torno da coisa-para, e surge somente em 

relação às coisas, “o olhar, ou o que quer que seja, avança até as coisas, sem 

possibilidade de parar” (Ibidem, p. 41). 

O que Schapp quer primordialmente ressaltar, diz respeito à corporeidade das 

coisas, de modo que interessam apenas as relações puramente materiais entre os corpos 

                                                 
13

 O autor deixa claro que não se deve levar em conta tudo ao redor da coisa-para, pois “nem todas as 

conexões serão essenciais para a coisa-para, mas não queremos nos arriscar a omitir conexões essenciais, 

e por isso queremos sondar todo o entorno da coisa-para” (SCHAPP, 2004, p.24).  
14 

Schapp quer dizer que o vazio por si só não pode ser representado e, no limite, não existe sem as coisas 

que o compõem. 
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e, de “nada serve dizer o que nós sentimos” (Ibidem, p. 34), ou seja, a busca pela 

materialidade
15

 da coisa deve ser feita, exclusivamente, na coisa em si mesma, portanto, 

matéria e coisa formam uma unidade interdependente. 

É possível notarmos até aqui, que os argumentos de Schapp podem ser 

associados a uma ou outra tradição, como fizemos de forma comedida há pouco, 

entretanto, o autor nos adverte que devemos fazer o esforço de refletir sobre sua obra 

apenas por ela mesma
16

 para não corrermos o risco de cair nos pressupostos das ciências 

naturais. 

 Ainda a respeito do surgimento da coisa e o modo através do qual ela se 

apresenta aos nossos olhos, o capítulo oito: Indivíduo e espécie – A espécie em relação 

às coisas-para – A espécie no reino animal – A noção de espécie em outros âmbitos nos 

conduz à refletir um pouco sobre o chamado coletivo singular presente de forma 

corrente na historiografia
17

.  

 Tomemos como exemplo um automóvel individual. Consideremos que a partir 

deste protótipo, foram construídos mais noventa e nove exatamente iguais. Cada 

automóvel rigorosamente semelhante ao original, no entanto, com o passar do tempo se 

tornará individual, cada qual possuirá seus caracteres e histórias próprias, de modo que 

não mais serão iguais ao momento em que foram fabricados.  

 Em vista disso, a linguagem tradicional que caracteriza a espécie como um 

conjunto de objetos individuais deve ser ponderada, pois  singularizar vários individuais 

distintos para em seguida colocá-los numa espécie de molde transformando-os num 

objeto geral é algo que, no limite, pode abstrair suas particularidades em função de um 

todo vazio de sentido que, como veremos, nos servem mais como conceitos 

operacionais do que, de fato, explicativos. 

Este mesmo exemplo do carro vale para todas as demais coisas-para, de modo 

que elas também possuem uma espécie de protótipo e, que dificilmente encontraremos 

algo como a origem de determinada coisa. Na perspectiva de Schapp, portanto, a 

espécie, a rigor, não existe, “surgem apenas coisas individuais em uma sólida 

associação” (Ibidem, p. 71).  

                                                 
15 

Nota-se que estamos falando da busca da matéria, ou seja, de que substância a coisa é feita. 
16 

Temos clara noção da proposta de Schapp, entretanto, trazemos para o texto discussões de fundo como 

uma forma de melhor alicerçar seus argumentos. Portanto, eles em nenhuma instância obstruíram nosso 

foco de reflexão.  
17

 Podemos afirmar que, de forma geral, autores contemporâneos em voga no ambiente intelectual 

brasileiro, tais como Hans Ulrich Gumbrecht, em alguma media Jörn Rüsen ou mesmo Fraçois Hartog, 

passam desapercebidos pelo termo história ou, não veem maiores problemas com seu uso.   
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Podemos dizer que enquanto a preocupação de Husserl era buscar por meio da 

epoché a essência de fenômenos como a ciência e o tempo, a fenomenologia de Schapp 

pode ser melhor definida como nominalista, uma vez que sua preocupação diz respeito 

às coisas materiais presentes imediatamente à nossa volta e não a fenômenos de caráter 

universal. 

 Vale a pena salientar que a expressão objeto é substituída por coisa-para, pois, 

como já dissemos, a existência de algo como um objeto em sua singularidade é, no 

limite, improvável, pois as configurações surgem apenas quando envoltas em suas 

histórias, em seu contexto de significações. Objeto, portanto, refere-se apenas a 

materialidade e não coisa em sua essência. 

A primeira seção se encerra com a explicação do porque as coisas que fazem 

parte do mundo externo, dificilmente, podem ser apreendidas por meio da percepção – 

os atos de tatear, segurar, ouvir, saborear e cheirar – pois, tais tentativas deixam de lado 

as qualidades da coisa, tais como a textura, o peso, o som e, dessa forma, as tiram de seu 

contexto numa tentativa de fazê-las objetos. Em seguida observamos que, “tais 

investigações talvez sejam úteis ou pelo menos inocentes, na medida em que não se 

perca de vista que se trata de aspectos de um todo, que, ao se tornarem autônomos, ao 

mesmo tempo se falsificam” (Ibidem, p. 85). 

De acordo com nosso ponto de vista, uma investigação sobre a 

totalidade do que está em surgimento deve preceder todo o tratamento 

das qualidades dos sentidos, se quisermos examinar que papel as 

chamadas qualidades dos sentidos têm no surgimento da totalidade, ou, 

para exprimir de outra maneira, na linguagem tradicional, o que 

significam as qualidades dos sentidos para a percepção. Devemos 

questionar se o que entendemos por percepção é somente um campo de 

investigação sobre o qual é possível estabelecer algo, e, portanto, com 

maior razão, não conservamos o lugar tradicional designado às 

chamadas qualidades dos sentidos. Elas formam para nós apenas 

aspectos no surgimento do mundo, comparáveis a outros aspectos 

(SCHAPP, 2007, p.88). 

 À vista do que dissemos não há, portanto, uma recusa total de outras reflexões, 

mas uma suspensão que visa uma nova tentativa de pensar como nos relacionamos com 

as coisas do nosso entorno mais imediato.  

1.4 ENREDADO EM HISTÓRIAS 

Um passo à frente de Husserl, a segunda seção de Envolvido em histórias 

disserta em torno da seguinte tese: as histórias devem ser buscadas não somente nos 

fatos e na percepção, mas no envolvimento nas histórias e nas narrativas, pois como 
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veremos a seguir, não é possível separar a história daquele que nela está envolvido, 

ambos são indispensáveis para o que compreendemos por histórias. 

 Schapp postula uma análise livre e assegura não ter pretensão de buscar uma 

essência própria às histórias para, em seguida, chegar a proposições universais, pois, no 

limite, todas as histórias se encontram e, por essa razão, não há como separar uma 

história de seu contexto. 

Não reivindicamos que nossa análise seja uma análise sistemática. Ela 

não entra em cena blindada com uma ciência, com a armadura de um 

sistema de conceitos. Ela tampouco pretende, como outras análises 

filosóficas, fornecer uma infraestrutura sólida para as ciências, e sim 

subvertê-las. Ela não toma essas ciências e seus métodos como modelo, 

mas elas precisam se inserir nas histórias, e contentar-se com o lugar, 

com a posição que aqui lhes couber (SCHAPP, 2007, p. 99). 

 

 Em vista disso justificamos o porque de não definirmos as histórias enquanto 

conceito, pois de acordo com a própria metodologia da História dos conceitos, seria 

necessária uma ampla investigação ao longo de um determinado período, onde 

analisaríamos o contexto e os usos da palavra para, enfim, chegar a defini-la como 

conceito. Além disso, em momento algum, Schapp pretende chegar a uma definição de 

conceito, pelo contrário, a ideia é simplesmente apontá-las como algo fundamental e 

característico tanto das coisas como dos indivíduos. 

 A História é também uma configuração como as demais, entretanto, de um nível 

superior e mais complexo “que se estrutura sobre as outras configurações ou as 

relaciona mutuamente” (Ibidem, p. 98), uma espécie de coletivo singular que abriga em 

si incontáveis histórias individuais. Notamos que a ótica a partir da qual Schapp vê a 

História não é de todo contrária à tradição, mas chama atenção o fato de que sendo um 

tipo de amálgama, o conceito nos parece ser mais pedagógico do que metodológico, ou 

seja, ao lidar com determinado contexto é preciso partir das histórias dos homens 

envolvidos e não do homem, ou mesmo dos fatos em si. 

 Desta maneira, a História deve ser entendida também como configuração e não 

como objeto a ser analisado de forma isolada, uma vez que descrever a pessoa X a partir 

de suas características físicas não será suficiente para nos aproximar, de fato, dessa 

pessoa, serão apenas qualidades sem sentido, pois, como vimos na primeira parte, uma 

configuração nunca vem ao nosso encontro de forma individualizada, mas somente 

enredada por diversas histórias. 

 De qualquer forma, não faz sentido falarmos de um lado, do homem como um 

objeto isolado, e de outro, de suas histórias, pois ambos se relacionam de forma 
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interdependente. Schapp, entretanto, se pergunta se ao menos as histórias já concluídas 

podem, então, se tornar objeto de análise. Para respondermos essa questão é preciso 

antes esclarecer que aquele que participa em primeira instancia, que é o protagonista da 

história, está rigorosamente enredado
18

 na história; por outro lado aquele que tem 

apenas conhecimento da história que ouviu sobre ela, exatamente por parecer estar 

diante dele, ela talvez possa ser tornar algo como objeto. 

 Nossa análise se desenvolverá, portanto, a partir de três momentos. O primeiro 

discutirá como surgem e como nos relacionamos com as histórias de outros; em seguida 

trataremos a forma pela qual nos envolvemos em nossas próprias histórias e, por fim, 

como nos relacionamos com a história coletiva. É fundamental, contudo, “que nunca 

percamos de vista o fato de que se trata de uma unidade indissociável, a qual sondamos 

somente sob certos aspectos” (Ibidem, p. 100). 

 Nenhuma história surge do nada, ela só existe depois de ter acontecido para 

alguém. Se a história aconteceu para mim, estou diretamente envolvido com ela, por 

outro lado, se conto essa história para um terceiro, ele não está diretamente envolvido 

como eu, mas tem conhecimento da história. Portanto, procurar por uma pré-história, 

uma origem ou mesmo pelo fim de alguma história não faz muito sentido. Por exemplo, 

em uma história quando o narrador através de determinado artifício literário atribui 

maior destaque a certa cena, não quer dizer que ela não está associada a um contexto 

maior, pelo contrário, este pode ser apenas um recurso da narrativa, mas que em nada 

altera sua relação com o todo.  

 Através da história de Chapeuzinho Vermelho, Schapp ilustra melhor seu 

argumento, de modo a mostrar que todos os detalhes insinuados pelo narrador, de 

alguma forma, também fazem parte do primeiro plano da história, isto é, eles a um só 

tempo são necessários para a parte principal da história e, estão apenas em segundo 

plano; eles compõem o horizonte da história central.  

A história não seria uma história, se nela tudo isso fosse detalhado, tal 

como sugerimos aqui. Tampouco ela seria uma história, se tudo isso não 

estivesse co-presente de modo alusivo no plano de fundo ou no 

horizonte. A dificuldade em distribuir corretamente os destaques, em 

dizer até que ponto e como tudo isso pertence à história, é tão grande 

quanto a dificuldade em compreender o horizonte, que, no entanto, por 

outro lado, parece ser o meio mais seguro e traz consigo, além disso, o 

primeiro plano. Podemos igualmente isso dizendo que a história não 

está situada no nada, que ela não emerge do nada, mas que, por mil 

                                                 
18 

Justamente por estar enredado em tal história, esta não pode ser algo diante dele, pois ele – o homem – 

faz parte, se relaciona com ela. 
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raízes, ela está arraigada no mundo, em um mundo histórico que é 

imediatamente dado com a própria história (SCHAPP, 2007, p.104). 

 

 Numa narrativa coexistem o primeiro plano e o plano de fundo. No primeiro as 

histórias e as coisas principais vêm ao nosso encontro de forma ordenada, o segundo 

plano se caracteriza como mais distante da história central, ao mesmo tempo em que 

articula o ponto a partir do qual as histórias principais se desenrolam. Em nenhum dos 

dois planos as histórias se desenvolvem de forma linear, mas a partir de múltiplas e 

distintas direções, onde novos horizontes são, a todo o momento, reorganizados para 

que novos possam surgir. 

 Poderia nos ser objetado neste momento a respeito da pluralidade de histórias 

em que o homem está permanentemente enredado, ou seja, de que modo então a tese 

Schapp se harmonizaria com a escrita da História, o questionamento de como um 

historiador não se perderia em meio a infinitas histórias. Ao narrar histórias não 

podemos reproduzi-las nos mínimos detalhes, mas a partir de momentos fundamentais, 

de histórias que repercutiram de forma diferente e causaram certa suspensão da 

normalidade cotidiana. É precisamente essa irrupção em meio à regularidade cotidiana 

que transforma um evento em história e por isso, seria possível ao historiador contar 

uma História a partir do plano de fundo dessas histórias.   

 Outra observação que diz respeito ao título de nossa dissertação se liga de forma 

substancial às filosofias da história. Pensemos na história coletiva como uma 

configuração composta de vários quadros escolhidos de forma aleatória e, por isso, 

compostos dos mais diversos conteúdos e temas. Agora os coloquemos de forma que 

fiquem justapostos uns aos outros, onde cada um com suas infinitas peculiaridades, a 

todo o momento, pode trocar de lugar com o outro, e até mesmo ser substituído por um 

novo, de modo que existem inúmeras possibilidades de organização entre eles.  

 Tal exemplo nos leva a crer que para escrevermos uma história sobre tais 

quadros, poderíamos organizá-los de infinitas maneiras, visto que seu conteúdo é 

essencialmente diverso, e a forma como estariam dispostos não importaria, pois, cada 

um possui seu conteúdo individual. Queremos com isso dizer, que a diversidade de 

pontos de vista ou mesmo de distintas histórias depende, em grande parte, daquele que a 

investiga e a transpõe para uma narrativa, de modo que o relevante é que a História dos 

quadros ganha forma a partir das histórias de cada quadro individual. 

À vista desse exemplo, chegamos à nossa proposta de uma filosofia das 

histórias, pois sendo a história uma configuração composta de infinitas histórias que se 
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justapõem umas sobre as outras, enxergá-las como um coletivo singular ou, como um 

geral que caminha coadunado para um fim antes convencionado, se torna para nós um 

nonsense, um erro de princípio.  

Não queremos separar a história individual do contexto em que ela 

surge, e em seguida compará-la a outras histórias como configuração 

autônoma, e desse modo tentar chegar a proposições universais sobre as 

histórias. Do nosso ponto de vista, tal procedimento seria uma 

falsificação da configuração (SCHAPP, 2007, p 107). 

 

Para melhor nos aproximarmos sobre o que realmente significa uma história, é 

necessário pensarmos sua relação com a imagem
19

. Schapp parte do pressuposto de que 

ambos possuem a mesma função para a compreensão da história, visto que a imagem 

pode ter como uma de suas funções informar sobre algo, ou seja, ela carrega em si um 

projeto de história. O mesmo acontece com o discurso, ambos são um meio de 

transmissão, de representação das histórias. 

Portanto, quando afirmamos que as histórias representam o homem, que elas o 

constituem, queremos dizer que de forma análoga a imagem, quando o homem surge, 

material ou em forma imaginada, de imediato surgem ao seu entorno suas histórias, ou 

seja, não é possível surgir um homem de forma isolada, mas apenas com suas histórias 

e, consequentemente com as inúmeras histórias nas quais ele está enredado. O modo, 

entretanto, como nos envolvemos, ou como temos conhecimento dessas histórias diz 

respeito à sua transmissão, seja por meio da narrativa ou através de imagens, como 

sugerimos há pouco.  

No capítulo seis da segunda parte, A história representa o homem, notamos de 

forma clara como a formação e atuação de Schapp como jurista influenciaram 

decisivamente a principal tese deste livro, assim como, ao longo de todo o texto, 

notamos diversas vezes argumentos associados ao âmbito jurídico.  

Um juiz que pela manhã recebeu um caso
20

 com várias alegações encontra no 

dia seguinte, por acaso, o homem acusado e tem diante dele o próprio homem e as 

histórias que acabara de ler, o juiz, então, não tem dúvida de seu conhecimento sobre tal 

homem. No entanto, suponhamos que o juiz não tenha conseguido se convencer de que 

aquele homem esteve envolvido em tais histórias. Isso nos leva novamente ao caso da 

                                                 
19 

O termo imagem é usado num sentido bastante amplo. Ela pode ser uma ilustração de um livro, um 

cenário de filme ou de teatro e, até mesmo uma imagem de nossa imaginação. 
20 

Caso jurídico para Schapp significa, a rigor, o mesmo que uma história, pois trata sempre do 

envolvimento de algo com alguém. “Podem ser que histórias tenham um cerne jurídico. Mas que quase 

não existe um caso que não traga à luz qualidades humanas, que não ofereça uma visão sobre a alma 

humana” (SCHAPP, 2007, p. 117). 
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ilustração, pois o homem enquanto imagem ainda não significa nada, ele só se torna 

alguém na medida em que se envolve em histórias. 

Podemos afirmar então que entre imagens e histórias, estas, de alguma forma, 

dão corpo à outra e não o contrário, uma vez que uma imagem sozinha não diz nada, a 

menos, é claro, que já tenhamos em nosso horizonte algo a respeito dela. Contudo, 

quando conhecemos pessoalmente alguém que antes só conhecíamos através de suas 

histórias, podemos dizer que agora atingimos o maior nível de proximidade possível 

com tal pessoa, pois temos uma relação entre imagem e histórias. 

Outro argumento em meio jurídico que nos chama a atenção são as leis que, 

baseadas em histórias individuais, formam um conjunto maior e mais geral que se aplica 

a inúmeras outras histórias particulares. Diante disso, podemos pensar também a 

respeito da dependência entre as histórias e a narrativa, de modo que seja plausível 

afirmar que sempre quando uma história é contada, necessariamente, se espera que dela 

aconteça algum tipo de continuação. 

 Tal continuação das histórias se evidencia na medida em que elas não se 

apresentam a nós de forma estática, ou seja, toda vez que uma história é contada ou 

escutada, espera-se que ela continue de alguma forma, seja por meio de uma 

intervenção, ou mesmo de uma confirmação, ou negação, por parte do interlocutor.  

 A narração e a escuta, possuem por isso um papel importante para nossa tese, 

pois é a partir delas que as histórias continuam, ou seja, para que uma história seja 

contada ela obrigatoriamente aconteceu para alguém e, possui algum sentido para o 

presente daquele que a relembra. Nesse sentido, para nós é relevante o argumento de 

que os fatos só existem na medida em que são narrados, ou seja, a narrativa e a história 

se articulam, são dependentes uma da outra. 

 Outra característica do surgimento das histórias diz respeito às recordações. São 

histórias que normalmente são resgatas por palavras-chave, por exemplo, numa roda de 

amigos, quando um deles em meio à narração de uma história diz uma palavra que faz 

com que o outro, de forma instantânea, se lembre de outra história. Parece evidente 

dentro desse esquema entre surgimento, narração e escuta que as histórias em questão 

devem possuir entre locutor e interlocutor um horizonte minimamente comum. Nas 

palavras de Schapp, “o encontro com o conhecido é, portanto, a palavra-chave para o 

surgimento de todas essas histórias” (Ibidem, p.126). 

 Não menos importante que o surgimento das histórias, é também o fio condutor 

que as organiza, uma vez que elas não vêm ao nosso encontro de forma desordenada, 
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mas com sua pré-história, sua pós-história e todas as configurações que a acompanham. 

A história surge, 

Em um horizonte, a partir de um horizonte no qual ela tem seu lugar. 

Pode-se, por assim dizer, visá-la por meio da história atual, na qual 

estamos envolvidos. Esta conexão com a história atual e a conexão com 

todas as outras histórias conhecidas no campo, no horizonte de todas as 

histórias que eu conheço está sempre presente (SCHAPP, 2007, p. 128). 

 

Se o homem então, se define a partir do envolvimento em suas histórias e nas 

histórias de outros, resta então pensarmos o aspecto temporal que as envolve. Neste 

momento, já nos parece desnecessário dizer que Schapp se distancia da tradição, de 

modo que a tríade passado, presente e futuro enquanto momentos distintos e 

desassociados não tem lugar no pensamento do autor. 

A história como coletivo singular ocupa lugar em nossa dissertação apenas 

enquanto envolvida em inúmeras histórias individuais. Desta forma, ela não pode ser 

dividida em tempos, contudo, isso não quer dizer que ela não possua sequências, pelo 

contrário, “a história avança permanentemente por si própria e está também 

permanentemente voltada para trás” (Ibdem, p.153).  

Uma metáfora elucidativa da qual Schapp faz uso para indicar o movimento da 

história, diz respeito a um pêndulo, ou seja, as histórias que estruturam o passado de um 

homem, a qualquer momento podem ser retomadas em seu presente. O mesmo acontece 

com o futuro, presente em várias direções e ações do presente.  À vista disso, podemos 

dizer que não existe um ente capaz de atravessar toda a história e, talvez, nenhum 

conceito capaz de sintetizar, ou mesmo classificar, os diferentes tempos. O que 

podemos afirmar, é que essa mesma História não possui uma direção única, mas 

múltiplas. 

Um exemplo que melhor pode esclarecer a direção da história pode ser pensado 

quando chegamos ao cinema no meio da exibição de um filme, de modo que com o 

desenrolar da segunda metade da história teremos em conta o mínimo possível de 

entendimento do filme. Isso quer dizer que procurar por um início ou fim – ou qualquer 

outra forma de medir o tempo das histórias - precisos de uma história é algo difícil, 

pois, no limite, elas nunca se encerram. 

Com isso, o passado e o futuro se transformam em presente, e o 

presente se estende, como se poderia dizer igualmente, até o infinito, em 

detrimento do passado e do futuro. A última razão para nossa oposição 

à tradição encontra-se no fato de que partimos de histórias, e do estar 

envolvido em histórias, enquanto que a tradição parte dos atos 
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cognitivos, da intuição, do pensamento, da recordação, da memória 

(SCHAPP, 2007, p.156). 

 

Portanto, uma tentativa de analisar o tempo em si mesmo ou o tempo da história, 

se torna também algo distante de nossa perspectiva, uma vez que ele só salta aos olhos a 

partir das histórias, ou seja, o mundo e o estar envolvido em histórias são indissociáveis 

e, “essas representações do tempo não podem, por isso, constituir o ponto de partida, 

quando quisermos investigar o que significa a própria história e o que significa o tempo 

na própria história” (Ibidem, p.156). 

A separação dos tempos entre passado, presente e futuro é algo que, portanto, 

faz pouco sentido para a filosofia das histórias. Vista desta perspectiva, a História é uma 

configuração que avança de forma constante, ao mesmo tempo em que se encontra 

sempre presa ao passado, pois o presente surge como um momento onde somos capazes 

de construir, ou destruir, horizontes de futuro, e não como algo suspenso e desconectado 

do passado e do futuro.  

Em síntese, refletimos sobre o tempo não a partir de uma teoria ou um 

paradigma, mas a partir do tempo enquanto algo flutuante e atuante em meio ao mundo 

e às histórias nas quais estamos envolvidos e, que dessa forma, se constitui a partir do 

momento em que os sujeitos se inserem nas histórias. 

Outra questão relevante para a nossa tese diz respeito à diferença entre e o estar 

envolvido e o agir em meio às histórias, ou seja, nosso envolvimento em nossas próprias 

histórias. Dizer que uma pessoa está envolvida em uma história não quer dizer que ela, a 

todo o momento, exerça uma função ativa, pois, o agir se insere em alguns aspectos de 

uma história maior, enquanto o envolvimento refere-se à história total. 

Encontramos até aqui o envolvimento direto do Eu, a forma através da qual o Eu 

se envolve diretamente nas histórias, ou seja, onde o Eu é protagonista. Percebemos 

com isso, que o Eu sempre está envolvido com um Tu e, que as histórias de ambos se 

encontram a todo o momento. Cabe, entretanto, encontrarmos ainda o Nós geral, o Nós 

da pretensa história universal. 

O pronome pessoal Nós delimita uma especificidade em meio a uma 

generalidade. Por exemplo, ao dizer “Nós brasileiros” ou Nós alemães, tem-se com isso 

a intenção de especificar certo grupo em relação a outro, ou seja, alcançamos com isso 

apenas uma parte do todo que, no limite, não é capaz de particularizar nenhum deles. 

Portanto, o Nós, tem como uma de suas características o fato de determinar certo grupo 
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de pessoas, ao mesmo tempo em que as generaliza num todo carente de determinações 

individuais.  

À vista disso, o Nós que completa nossa discussão não diz respeito a esse 

universal totalizante, mas ao Nós inacabado presente em algum lugar no horizonte. A 

história universal enquanto um Nós capaz de abarcar a totalidade do mundo é algo de 

difícil alcance, e o único que se prestou a tal tarefa em âmbito científico foi Hegel.  

Na perspectiva das histórias, a filosofia da história e a história universal seriam 

então contrassensos, conceitos insuficientes que pouco podem fazer para compor as 

histórias, mas apenas clareá-las de alguma forma, pois uma história completa que fosse 

capaz de abarcar a totalidade sem suprimir as diferenças, seria a história universal cristã, 

onde todos formariam um todo homogêneo, marcado pelo início com Adão e Eva e pelo 

fim com o Juízo final, de modo que o conjunto de indivíduos, de acordo com os 

preceitos do cristianismo, sobreviveria apenas enquanto um coletivo unido e, a rigor, 

sem diferenças.  

O que habitualmente designamos como história universal, a história dos 

povos e de suas civilizações, a história dos impérios mundiais, não é a 

história universal, e tampouco nos conduz às proximidades da história 

universal (SCHAPP, 2007, p. 218). 

 

O que está por trás disso faz referência à função da história, de modo que aqui 

ela só interessa a partir do momento em que está, de alguma maneira, inserida no 

cotidiano imediato daquele que a narra, transmite ou simplesmente dela se lembra. 

Portanto, quando afirmamos que as histórias não são apenas informações, queremos 

dizer que as características de determinado homem fazem algum sentido porque são 

baseadas em histórias e, dessa forma, nossa busca por histórias está sempre amparada 

em nosso presente. 

Poderia ainda nos ser objetado como se comportam outras configurações além 

das coisas-para e das histórias, tais como os animais e as plantas. Tal questionamento 

nos levaria de volta à nossa estrada inicial, uma vez que os animais e as plantas só 

adquirem algum sentido quando envolvido em histórias, pois, para que tenhamos 

conhecimento de uma tulipa, por exemplo, não basta uma análise botânica da flor em si, 

isso nos levaria, talvez, à essência da tulipa, mas nos afastaria de seu sentido individual 

quando associado em seu contexto mais amplo, em seu cotidiano. 
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 O capítulo A teoria da alma e sua relação com nossa investigação mostra que 

mesmo as teorias da percepção e da representação adquirem legitimidade
21

 quando 

analisadas a partir da ótica da filosofia das histórias de Schapp, ou seja, dentro desse 

contexto da teoria da alma, todas as diversas operações que a compõem são 

direcionadas sempre a algo ou alguém, ou seja, são atos indubitavelmente transitivos. 

Um exemplo elucidado por Schapp diz respeito ao amor, uma moção afetiva que pode 

ser conhecida apenas a partir de histórias de amor, isto é, nunca de fato temos 

conhecimento de certos conceitos se não somos por eles co-envolvidos. 

 O instigante do envolvimento nas histórias diz respeito ainda ao fato delas serem 

reais ou não, pois é algo indiferente na medida em que “não se reconhece uma coisa 

para, em seguida, se estar nela envolvido, mas reconhecer e estar envolvido formam 

uma unidade, ou como preferimos nos expressar: surgir e estar envolvido em histórias 

formam uma unidade” (SCHAPP, 2007, p.164).  

 Como fenomenólogo Schapp discute no capítulo17 Visão geral da relação de 

nossas reflexões sobre a pesquisa dos fenomenólogos – Fatos e história – Proposição e 

história, de forma mais clara quais as diferenças e aproximações entre sua filosofia das 

histórias a fenomenologia de Husserl. O obstáculo que Schapp encontra no método de 

Husserl diz respeito exatamente às bases a partir do qual ele foi desenvolvido, sejam 

elas a matemática e a lógica, como veremos logo mais adiante. 

Recordo que uma vez Husserl, ao falarmos da ampla estrutura da 

fenomenologia, disse ao ainda pequeno círculo de seus alunos daquela 

época: “Deveríamos ter ainda um historiador’. Talvez ele tivesse em 

vista, com isso, somente, a inserção da fenomenologia na história da 

filosofia; talvez ele sentisse também certa fragilidade da fenomenologia 

no fato de que ela se propunha a compreender e a esclarecer a totalidade 

do mundo a partir da matemática (SCHAPP, 2007, p. 186). 

  

Portanto, quando afirmamos que a fenomenologia se trata de um método que 

pretende chegar à essência das coisas por meio da descrição, isso de antemão pressupõe 

um tipo de separação entre as coisas e o mundo externo, de modo que o que Husserl 

afirma é que cada espécie em sua totalidade possui um componente que a singulariza 

como tal. Para Schapp, como vimos no exemplo do automóvel, tal generalização não é 

possível uma vez que cada objeto possui suas histórias próprias, que se ligam 

fundamentalmente ao mundo exterior.  

                                                 
21

 Não estamos, em momento algum, retirando os créditos teoria da percepção ou mesmo da teoria da 

alma, salientamos apenas que para a discussão por nós proposta ela não se adequa e, aparece apenas 

enquanto referência.  
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Se pensarmos no termo Geschichte a partir do ponto de vista fenomenológico 

tradicional não conseguimos chegar à configuração História, uma vez que ela pode, por 

vezes, significar tanto as asserções dotadas de sentido, como os fatos em si. No entanto, 

a separação entre proposição e fato, é na teoria das histórias algo que não se adequa, 

uma vez que o envolvido não pode, em instância alguma, ser separado das coisas com 

que se relaciona, pois compreender a coisa significa compreendemos antes sua história. 

O que nos leva a tal afirmação se refere ao contexto em que os fatos se inserem, 

pois, se afirmamos que através das proposições podemos chegar aos fatos, ainda assim 

chegaríamos a um ponto isolado, o fato em si. Dessa forma, proposições gerais não 

passam de frases ausentes de sentido, uma vez que não se associam ao contexto em que 

são identificadas. 

Pensamos que toda proposição individual ou, que vem a dar no mesmo, 

toda proposição que se refere a algo concreto somente recebe seu lugar 

definitivo em uma história, e que desse modo, ele perde, ao contrário, a 

sustentabilidade que a história lhe proporciona. Fora do contexto da 

história, ela deixa de ser um objeto de investigação, ao ser retirada do 

curso vivo da história (SCHAPP, 2007, p. 190). 

  

 Outra objeção ainda com relação à fenomenologia diz respeito à relação entre 

proposição, fato e objeto, de modo que este último se enquadra na multiplicidade das 

coisas que compõem o mundo, ou seja, diante do olhar fenomenológico qualquer coisa 

pode se tornar objeto de análise. Enquanto que para Schapp, como vimos a categoria de 

objeto não é algo válido, visto que este só deve existir em função de sua dependência e 

envolvimento num contexto mais amplo. 

 Por outro lado, Schapp se aproxima da fenomenologia na medida em que seu 

livro é escrito sobre as bases de tal método, isto é, a forma através da qual o autor tece 

seus argumentos se refere essencialmente aos princípios da redução eidética e da 

epoché, portanto, Envolvido em histórias se trata de um autêntico exercício 

fenomenológico aplicado às histórias.  

 

CAPÍTULO 2 

2.1 UMA RELEITURA DE KOSELLECK 

 Após uma breve sistematização das principais ideias de Wilhelm Schapp, temos 

como proposta a difícil tarefa de colocar seu pensamento em diálogo com parte dos 

escritos de Reinhart Koselleck. A escolha por tal autor se justifica através de dois 
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pontos que consideramos essenciais para esta dissertação. Primeiro, pelo uso do termo 

histórias no plural, pois, sendo Koselleck um importante representante da História dos 

Conceitos
22

, podemos dizer que a escolha pelo termo não se deu de forma aleatória
23

. 

Em segundo lugar e relacionado à primeira justificativa, nossa escolha se fundamenta, 

principalmente, em sua crítica às filosofias da história, presente em seus trabalhos desde 

Crítica e Crise
24

.  

 Koselleck é, a nosso ver, um daqueles teóricos da História capaz de uma escrita 

ao mesmo tempo significativa e compreensível. Podemos dizer, ainda, que uma crítica 

às filosofias da história está presente na maior parte de seus textos, ora de forma clara, 

ora de forma bastante vaporosa. Nossa proposta é, portanto, a partir da leitura do 

Conceito de História, de Futuro Passado, e de Estratos do Tempo buscar elementos que 

dialogam de forma convincente com o livro de Schapp. 

 Nessa primeira parte gostaríamos, então, de relembrar o famoso diagnóstico de 

Koselleck a respeito da nova experiência de tempo inaugurada pela modernidade e, em 

que medida ela se reflete na escrita da História e, sobretudo, na consciência e nas ações 

dos indivíduos para, nas próximas páginas, tentar mostrar como o pensamento 

schappiano escrito na década de 1950 pode ser equiparado ou mesmo adequado à escrita 

da história contemporânea. 

 A chamada modernidade tem como uma de suas características o fato de o 

espaço de experiência - ou o passado - ter se dilatado, e ao se tornar mais amplo se 

tornou mais plural, no sentido amplo da palavra, pois, a pluralidade, entendida também 

como sinônimo de variedade, é um traço fundamental da época moderna. A questão, 

entretanto, é que diante de tal multiplicidade tiveram início, do ponto de vista 

linguístico, tentativas de agrupar tanto indivíduos como aspectos sociais em conceitos 

cada vez mais gerais, o exemplo mais próximo de nós são as histórias, desde então 

reunidas sob o coletivo singular História.  

 Junto a tais simplificações, o homem passou a ser ver como agente principal na 

Terra, de modo que a responsabilidade de todas as consequências de suas ações, sejam 

boas ou ruins, são agora atribuídas apenas a ele. Com a modernidade, então, se inicia 

                                                 
22 

Ao lado de Otto Brunner e Werner Conze, Koselleck foi de importância fundamental para a elaboração 

e edição de Conceitos históricos fundamentais: Léxico histórico da linguagem político-social na 

Alemanha, publicado entre os anos de 1972 e 1997. 
23 

Certificamos o seguinte: dos 14 ensaios que compõe Futuro Passado, apenas em 2 deles a palavra 

histórias não aparece. Os demais são repletos do termo no plural, totalizando seu uso em 110 vezes.  
24 

Embora neste livro Koselleck não se refira a histórias, no plural, é nesta obra que ele identifica a 

ascensão da sociedade burguesa como fenômeno simultâneo ao nascimento da filosofia da história.   
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um período de maior autonomia do homem, onde ele se vê capaz de agir sobre sua 

própria história e seu futuro, criando, portanto, a ideia de controle total sobre as coisas e 

consequentemente sobre a História.  

 Tal postura terá reflexos, como veremos, nas filosofias da história e, 

principalmente, nas ações cotidianas. Nos chama a atenção, no entanto, que quando 

Koselleck ao apontar a fragilidade e as implicações sociais do coletivo Geschichte, ao 

mesmo tempo tem clara consciência de que graças a tal conceito a ciência histórica 

avançou em diversos aspectos.  

O tempo se dinamiza como força da própria história. Mas esta nova 

fórmula da experiência pressupõe também um novo conceito de 

história, a saber, a história como coletivo singular, que a partir de mais 

ou mesmo 1780 pôde ser concebido como história em si, sem um objeto 

a ela coordenado ou um sujeito pré-ordenado (KOSELLECK, 2007, p. 

283).   

 É importante lembrarmos que a administração do futuro no período anterior à 

modernidade se encontrava sob monopólio da Igreja, que assegurava por meio de seus 

discursos e suas profecias o sempre postergado Juízo Final. Prevalecia a consciência de 

que o mundo era regulado por preceitos divinos, de modo que cabia ao homem segui-los 

na Terra para, no futuro, obter o lugar designado por Deus. O futuro era, portanto, um 

lugar de pequena manobra de ação, que possuía apenas duas possibilidades, a salvação 

ou a condenação, cabia ao homem apenas aceitá-los. 

 As lutas e disputas religiosas desse período junto à Reforma e, por fim, à 

Revolução Francesa, são os eventos que, aos poucos, foram minando as antigas 

profecias cristãs, que devido ao seu conteúdo religioso, ou mesmo inédito
25

, deram um 

passo além daquele futuro previsto, ou seja, foram acontecimentos que romperam com o 

horizonte de expectativas daquele período a partir do momento em que fizeram ver que 

era possível um futuro que estava além, ou mesmo aquém do elemento religioso. 

 Esses acontecimentos, por conseguinte, desencadearam uma nova percepção ou 

mesmo uma nova consciência de tempo, um novo modo de lidar com a vida cotidiana, 

pois, a partir do momento em que o elemento religioso começou a ser colocado em 

dúvida, o homem passou a se ver de forma mais autônoma. Surge então, não em 

contraposição, mas ainda na esteira daquelas predições religiosas, o prognóstico 

racional e a filosofia da história.   

                                                 
25 

No decorrer do texto veremos que mesmo a Revolução Francesa caracterizada em meio historiográfico 

como um evento inédito, a rigor, não deve ser caracterizada dessa forma, visto que existem estruturas de 

longo prazo que levaram a tal acontecimento.  
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 Nos interessa pensar qual a potencialidade de representação das histórias 

reunidas no coletivo Geschichte, ou seja, se e de que forma elas são capazes de 

ultrapassar as generalizações atribuídas e características do próprio coletivo singular 

enquanto categoria de análise, uma vez que tem como imperativo do próprio conceito 

estabelecer tais totalidades. Isto posto, devemos voltar ao período anterior à 

modernidade, para que melhor possamos entender como, de fato, se deu a mudança da 

chamada história mestra da vida para a história moderna. 

 Associada a ideia de eficiência e referência para a vida cotidiana, as histórias 

que compunham a expressão história magistra vitae, cunhada por Cícero, eram uma 

espécie de fundamento através do qual era possível oferecer respostas ou mesmo 

modelos de ação. De acordo com Koselleck, o modo como os homens experenciavam o 

tempo é que possibilitava a ideia de que as histórias do passado poderiam transmitir 

ensinamentos para o presente, ou seja, a experiência do tempo é que condiciona o modo 

de agir e de pensar dos indivíduos. 

 Em objeção à ideia de que esse tempo se caracterizava de forma cíclica, como se 

um evento que aconteceu em certo momento, num outro ocorrerá da mesma forma, 

Koselleck indica a falsa ideia de retorno atribuída a esse modelo circular, visto que os 

acontecimentos poderiam, a rigor, se repetir, mas não retornar no sentido estrito da 

palavra. Se esse espaço de experiência era, portanto, restrito a poucas manobras de ação, 

era possível, em grande medida, a previsão dos eventos, tanto em meio historiográfico 

como em meio cotidiano. 

 As disputas religiosas foram ações que não se organizaram linguisticamente 

sobre um termo unificador, não obstante possuíam em comum o fato de serem fruto de 

uma sociedade dividida. Quando dizemos, pois, que as mudanças ocorriam de forma 

bastante lenta, queremos frisar que mesmo em meio a disputas religiosas ou políticas, as 

transformações na organização social eram percebidas apenas a longo prazo, isto é, o 

que acontecia era adaptado ao dia a dia sem maiores esforços. 

 Até aproximadamente fins do século XVIII a escrita da história se amparava, 

dessa forma, na Historie, entendida como relato ou narrativa de algo que aconteceu, de 

modo que sua fusão com o termo Geschichte, só se consolida, de fato, na segunda 

metade do século XIX. Tal transformação do conceito serviu também para impulsar as 

discussões teóricas, visto que a partir dessa mudança foi cada vez mais exigido da 
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História maior capacidade de representação, pois não interessava mais apenas a reflexão 

da sequência cronológica dos fatos, mas suas causas e consequências
26

.  

 Quando classifica o início da modernidade como a época das grandes 

singularizações, das simplificações (KOSELLECK, 2006, p.52) ele se refere ao 

contexto em que a sociedade estava organizava sob o regime estamental. A proposição 

do termo, então, pretende conferir ênfase a esse momento como uma investida política 

de ultrapassar essa divisão societária, de modo que simplificar conceitos como História, 

Justiça, Progresso, foi uma tentativa de uniformizar, a rigor, uma sociedade dividida, 

bem como sua visão de mundo. 

 O discurso da filosofia da história, que também surge nesse momento, pode ser 

visto sob a ótica das simplificações, pois em meio a uma sociedade fragmentada onde 

era limitada a possibilidade de mudança social, a ideia de que todos, independentemente 

do lugar que ocupavam, caminhavam para um destino comum de felicidade plena, a 

seus olhos, certamente, parecia bastante atrativa. Isso quer dizer que desde seu 

surgimento a filosofia da história traz em si um discurso coercivo que busca, a rigor, 

exceder as diferenças apoiada em discursos homogeneizantes.  

 O título desta dissertação faz, portanto, uma apropriação e uma transposição do 

termo, de modo a conferir aos dias de hoje essa mesma tentativa de uma maior 

simplificação das ideias, isto é, nos parece que a modernidade dá origem a sociedades 

altamente pluralistas, mas ao mesmo tempo ela se relaciona com tal diversidade por 

meio de conceitos que, por vezes, acabam por sufocar a própria diversidade. 

Acreditamos, desta forma, que a filosofia das histórias pode nos ajudar a compreender 

de uma outra perspectiva a sociedade contemporânea.   

 O termo “época das grandes singularizações” indica, portanto, que a investida 

em agrupar elementos plurais em conceitos demasiadamente gerais, mesmo que 

inicialmente tenha sido legitimado como elemento aglutinador de uma sociedade, na 

modernidade, acabou entrando em crise, visto que o conceito de História ou mesmo a 

filosofia da história nos parece não mais se adequar à experiência contemporânea. 

 O que notamos nos dias de hoje é quase um excesso de críticas, embasadas ou 

não, em todos os âmbitos sociais, basta acessarmos por cinco minutos qualquer rede 

social para vermos que os discursos críticos pululam por todos os lados. Tais críticas, 

                                                 

26
 Desenvolveremos melhor a relação entre Historie e Geschichte no item 2.3 
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em sua maioria, nos parecem ser também um indicativo desta crise das grandes 

singularizações, pois as respostas aos mais variados problemas da vida social parecem 

não mais nos satisfazer e, acabam por criar no presente essa sensação de desorientação.   

 Não queremos dizer com isso que o conceito de História seja insuficiente, mas 

gostaríamos de pensar como a posterior resistência à história mestra da vida abriu 

oportunidades para uma maior simplificação das possibilidades de análise oferecidas 

pelas histórias, enfim, quais as implicações positivas e negativas do coletivo singular e, 

consequentemente da filosofia da história. 

 Se na Historie era possível através do conhecimento do passado aprender com 

ele, no início da modernidade as coisas não parecem ser mais tão genuínas, isto pelos 

seguintes motivos, primeiro, a Reforma serviu para catalisar ainda mais as vãs 

esperanças dissipadas pela Igreja; e segundo, a Revolução como um acontecimento sem 

precedentes rompeu com aquele passado, na maioria das vezes, previsível e 

reproduzível. 

 Não devemos, contudo, pressupor de forma integral que na Historie não havia 

um mínimo de espaço para predizer o futuro. Tal manobra era feita por meio dos 

prognósticos
27

 que serviam mais diretamente aos cálculos políticos, isto é, por meio de 

ações político-militares do passado, ou mesmo com base na idade dos governantes era 

possível estabelecer opções de ação no presente. 

 A aceleração antes vista como uma espécie de encurtamento da chegada do 

Juízo Final, agora se relaciona à esperança de um futuro melhor, que trará consigo o 

progresso e, portanto, aos homens se impôs a tarefa de acelerá-lo. Por esse motivo, as 

filosofias da história são designadas como um produto do século XVIII, pois, a partir do 

momento em que se passa a vislumbrar o futuro como fundamentalmente melhor, elas 

passam a se apropriar
28

 dele de modo irreversível e promissor. 

 O progresso não era apenas uma forma transcendente de enxergar o futuro, ele 

se desenvolvia também no próprio cotidiano através do avanço da técnica e da ciência, 

no crescimento populacional, nas mudanças dos sistemas políticos e nas organizações 

sociais. A modernidade inaugura uma nova forma de lidar com o tempo, onde o passado 
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O prognóstico racional se associa mais diretamente à Historie. Entretanto, se existe um âmbito da 

história mestra da vida que, incontestavelmente, podemos dizer que sobrevive até os dias de hoje, é o 

prognóstico racional.  
28 

As expectativas lançadas sobre o futuro das filosofias da história podem ser analisadas como um 

processo de secularização das antigas profecias apocalípticas de salvação. Ou ainda, a secularização da 

época moderna como algo que não diz respeito diretamente à religião cristã, como sugerem Karl Löwith e 

Hans Blumenberg.  
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se reduz quase exclusivamente as experiências da Revolução, e o presente se torna um 

tempo de transição para o desejado futuro próspero. 

 Devido à redução do espaço ou à facilidade de comunicação entre os quatro 

cantos do mundo provocada principalmente pelo avanço dos meios de transporte, as 

narrativas passaram a circular de forma cada vez mais rápida e precisa, ou seja, esse 

encurtamento das distâncias fez com que, de alguma forma, as histórias se 

multiplicassem e se espalhassem cada vez mais depressa. A pluralidade das histórias 

assim como a filosofia da história são, portanto, um problema moderno. 

 

2.2 A FILOSOFIA DA HISTÓRIA  

“O filósofo da história limitou-se a transformar o 

mundo de diversas maneiras, agora se trata de deixá-lo 

em paz” (MARQUARD, 2007, p.19).   

 

 Gostaríamos antes de deixar claro qual vertente da filosofia da história estamos 

levando em conta.  Nossa argumentação gira em torno da filosofia da história em seu 

sentido inicial, aquela formulada a partir do Iluminismo, com pretensões de caráter 

universal e sempre com vistas a um final estabelecido de forma antecipada, qual seja: a 

liberdade e a felicidade plena do homem.  

 A essa filosofia da história é atribuído um caráter linear, onde o tempo não é 

mais experimentado de forma natural, mas como uma construção social, um tempo 

histórico vinculado a ações sociais, culturais e, principalmente, políticas. Junto ao 

advento da filosofia da história, ocorre também a confluência da Historie, enquanto 

narrativa, à Geschichte, que compreende em si a totalidade dos tempos e períodos de 

experiência variados.  

 É digno de nota, entretanto, que ao mesmo tempo em que o conceito moderno 

integra múltiplos estratos de tempo, a filosofia da história, que também surge nesse 

momento, comprime tais tempos numa espécie de linha progressiva, ou seja, pouco ou 

nada interessa a pluralidade das histórias. A ela, à filosofia da história, interessa 

apenas o futuro, quase que de forma autônoma do passado e do presente. 

 A diversidade de ações que as histórias individuais carregam, a partir do 

momento em que são agrupadas nas filosofias da história, a rigor, se tornam uma 

história teleológica ausente de sentido e, privada de maior reflexão, criando, dessa 

forma, uma falsa ideia de totalidade. Além disso, a abstração de um futuro evoluído e 
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civilizado faz com que o homem procure ao máximo antecipar tal tempo virtuoso
29

. É 

como se o presente fosse quase deixado de lado, interessa apenas criticá-lo e manter, 

sobretudo, a ideia romantizada de que no futuro tudo será melhor.  

  Aqui um parêntese para relembrar a interessante tese de Marquard em seu livro 

Las dificultades com la filosofía de la historia, escrito no ano de 2007, que bastante se 

assemelha aos pensamentos de Koselleck, quando afirma que antes da modernidade o 

homem relegava tudo às mãos de Deus e, após a Revolução, ele – o homem -  descobriu 

que poderia tomar para si o controle do mundo, todavia, e aí se encontra a sua tese, a tão 

aguardada e ansiada liberdade moderna parece não ter satisfeito seus desejos, de modo 

que passou então, novamente, a buscar outros protagonistas, sejam eles, as classes 

sociais, o espírito universal, ou mesmo o progresso.  

 Uma investigação, como demonstra Marquard, que se apoia ainda na tradicional 

filosofia da história em dias atuais é uma completa contradição, visto que a partir de sua 

ótica ela representa, fundamentalmente, a anti-modernidade, pois, ao mesmo tempo em 

que anuncia a autonomia do homem, produz exatamente o seu contrário, a hetoronomia, 

pois, ele se encontra sempre subalterno a algum outro homem ou força superior. 

 O mesmo nos diz Koselleck quando disserta sobre a filosofia da história em 

Kant, que deposita a responsabilidade do destino nas mãos da razão prática. Prever o 

futuro, portanto, estimula os homens a contribuir na construção desse futuro, que 

indiscutivelmente chegará. No entanto, o problema
30

 se localiza no fato de que tal 

estímulo serve também de “autojustificação e de amplificador ideológico destinado a 

influenciar e arrastar os demais” (KOSELLECK, 2006, p.241). 

 Desta maneira, nos aproximamos mais de nossa tese, visto que a crítica de 

Koselleck às filosofias da história diz respeito principalmente a seu uso político, como 

vemos diariamente e de forma recorrente nos discursos dos governantes, onde a 

esperança é sempre protelada ao futuro. Ou seja, a filosofia da história, hoje, permanece 
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É possível dizer que, hoje, o homem em meio a esse caos progressista, ao menos do ponto de vista 

tecnológico, não se vê mais capaz de desacelerar tal futuro, de modo que se tornou um ser que carece de 

tempo, e por isso está em constante busca de elementos capazes de compensar tal aceleração, como bem 

argumenta Marquard. MARQUARD, Odo. Breve antropología del tiempo. In: MARQUARD, Odo. 

Individuo y división de poderes: estúdio filosóficos. Madri: Trotta, 2012, páginas 13-17; MARQUARD, 

Odo. Homo compensator. In: MARQUARD, Odo. Filosofía de la compensación: escritos sobre 

antropología filosófica. Buenos Aires: Barcelona y Editorial Paidós, 2001. Páginas 15-33; 

MARQUARD, Odo. Filosofía de la compensación. In: MARQUARD, Odo. Filosofía de la compensación: 

escritos sobre antropología filosófica. Buenos Aires: Barcelona y Editorial Paidós, 2001. Páginas 33-51. 

 

30 
Basta olharmos para os regimes totalitários, em sua maioria, com discursos progressistas que 

justificaram todos os tipos de ações, e foram capazes de influenciar multidões. 
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em voga no cotidiano, e o homem continua a transferir sua responsabilidade a outros 

âmbitos ou categorias superiores e, no limite, transcendentes
31

. 

 Pensando então, que o tempo histórico se caracteriza principalmente por uma 

multiplicidade de estratos que, por sua vez, são constituídos de pluralidades sociais e 

culturais, sugerimos então considerar que o envolvimento dos homens em histórias seja 

indicado como fenômeno originário de qualquer evento, ou mesmo de qualquer História 

(Geschichte). À primeira vista, nossa sugestão pode soar demasiado ambiciosa, no 

entanto, queremos chamar a atenção para o fato de justamente por ser algo tão simples 

é, que pode acabar, por vezes, passando despercebido nas interpretações em parte da 

historiografia. 

 Portanto, tal perspectiva de análise ainda hoje amplamente usada tanto em meio 

acadêmico, quanto na linguagem política é anacrônica e privada de maior reflexividade. 

A descrição feita por Schapp de como se dá o envolvimento do homem nas histórias é 

uma espécie de ferramenta que podemos nos utilizar para não correr o risco de cair 

nessas análises de tipo transcendental. É preciso levar em conta que, a História 

(Geschichte) é composta por indivíduos, e que cada um deles possui infinitas histórias, 

através das quais parece ser possível pensar a Geschichte sem correr o risco de um 

diagnóstico teleológico. 

 Outro momento que aproxima os pensamentos de Schapp e Koselleck diz 

respeito às categorias formais de experiência e de expectativa
32

, enquanto condições 

para histórias possíveis, isto é, qualquer história é minimamente estruturada a partir de 

um antes e um depois que possibilita que ela aconteça de uma forma e não de outra. Isto 

posto, podemos dizer, que nossas experiências ou nossas histórias, são sempre 

enredadas nas experiências e histórias de outros, e o mesmo vale a para as expectativas, 

que são “ao mesmo tempo ligadas à pessoa e ao interpessoal” (KOSELLECK, 2007, p. 

310).  

 O traço fundamental da experiência e que, ao mesmo tempo, a distingue da 

expectativa, é o fato de ser possível torná-la presente por meio da narrativa e, a partir 

disso analisá-la do ponto de vista dos prognósticos para, em seguida, pressupor futuros 

possíveis. Uma das particularidades da modernidade reside no fato de que as 
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Transcendente no sentido kantiano, ou seja, que ultrapassa os limites da experiência possível. 
32

 Essas duas categorias elaboradas por Koselleck em muito se assemelham àquela ideia de retenção e 

protensão, ou ainda, de recordação e prospectiva em Ideias.  HUSSERL, Edmund. Estruturas gerais da 

consciência pura. In: HUSSERL, Edmund. Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia 

fenomenológica.  São Paulo: Ideias & Letras, 2006. Capítulo II, terceira seção, páginas 167-171. 
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expectativas são cada vez mais distintas e distantes das nossas experiências e, 

exatamente por esse motivo, quase que como um imperativo, o homem deve buscar, a 

todo o momento, elementos do passado que possam neutralizar tal aceleração
33

.  

 Sem cair nas armadilhas futuristas da história, uma perspectiva de análise 

distinta foi registrada em Prognósticos históricos nos escritos de Lorenz von Stein sobre 

a constituição prussiana, onde Koselleck mostra que Stein
34

 foi um dos poucos capaz 

de realizar uma análise crítica e, reflexiva a partir da elaboração de estruturas de longa 

duração, a despeito de critérios teleológicos e progressistas. À vista disso, gostaríamos 

de pensar um pouco sobre como se dá a investigação de Koselleck a respeito das 

estruturas para, em seguida, saber se, e em que medida elas podem ser complementadas 

pela filosofia das histórias.   

 Antes de tentar nos aproximar de uma possível definição do que vem a ser uma 

estrutura, é preciso pensar o aspecto temporal da Geschichte. E aqui reside a principal 

tese de Koselleck em Estratos do tempo, pois mesmo sendo o conceito moderno um 

coletivo singular, o autor chama atenção para os diferentes estratos de tempo que o 

compõem, e os subdivide estruturalmente em três: curto, médio e longo prazos. Tais 

tipos de duração influenciam no modo como adquirirmos determinadas experiências 

que, por conseguinte, se organizam através das chamadas estruturas, isto é, condições 

climáticas e geográficas, modelos jurídicos e institucionais ou, até mesmo, formas de 

comportamento e mentalidades.   

 Uma das grandes ideias de Koselleck em Estratos do tempo é que mesmo os 

acontecimentos lidos como inéditos, não são de tal maneira tão singulares como 

parecem, pois, possuem estruturas de longa duração que os possibilitam, isto é, a 

repetibilidade de algumas estruturas e de ações, cria e possibilita as condições para que 

ocorram certos eventos e ações individuais. Além disso, sua análise é feita a partir do 

método descritivo. 

 À primeira vista elas – as estruturas - parecem ser de um aspecto quase que 

oposto à filosofia das histórias, visto que podem se misturar aos fatos. No entanto, se 

pensarmos que elas é que condicionam a existência dos eventos individuais podemos, 
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KOSELLECK, Reinhart. O entrelaçamento e a mudança das três dimensões temporais. In: 

KOSELLECK, Reinhart. Estratos do tempo: estudos sobre história. 1ª edição. Rio de Janeiro: 

Contraponto: PUC-Rio, 2014. Capítulo II, pgs 121-209.  
34

 Lorenz von Stein (1815 – 1890) foi um economista, filósofo e sociólogo alemão, a quem Koselleck 

atribui demasiados elogios. 
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então, pensar também que elas possibilitam as histórias individuais, como uma espécie 

de base que as tornam possíveis. 

 Existem certas categorias formais estáveis que são inerentes à natureza humana, 

e que, evidentemente, se manifestam de maneiras distintas nas histórias individuais, são 

elas: antes e depois, interno e externo
35

 e, por fim, acima e abaixo (KOSELLECK, 

2014, p.15). Tomando-as como base, podem surgir conflitos, ou mesmo histórias podem 

se excluir, contudo, é a partir delas que as histórias inicialmente se estruturam.  

 Falar em repetição implica, por conseguinte, falar em um período de maior 

duração, não no sentido de Braudel, pois, para Koselleck a duração não é de caráter 

estático, estas, caso existam, são encontradas apenas na natureza. Longa duração 

implica, pois, a soma de diversas singularidades que se repetem 

Cada história individual, na qual somos envolvidos, é vivenciada como 

algo singular, mas não são novas as circunstâncias nas quais a 

singularidade se realiza. Há estruturas que persistem e há processos que 

perduram: ambos condicionam e subsistem aos eventos individuais nos 

quais a história se efetua”. (KOSELLECK, 2014, p. 193) 

 As estruturas de repetição podem se associar, dessa forma, aos prognósticos, 

uma vez que por meio de traços antropológicos mínimos é possível encontrar 

constâncias, a partir das quais se torna viável pensar ações futuras. É evidente, que 

diante de um mundo em perceptível aceleração, realizar prognósticos não é uma tarefa 

fácil, principalmente em ambiente político, entretanto, como dissemos, o homem possui 

necessidade de se planejar frente ao desconhecido e, por isso, as antecipações nunca, de 

fato, estiveram ausentes na historiografia e, ainda menos, no mundo da vida.  

 O prognóstico racional possui um fundamento basicamente oposto à filosofia da 

história, ele se sustenta nas experiências, enquanto a filosofia da história se volta mais 

propriamente às expectativas. Além disso, o prognóstico antecipa diversas opções 

possíveis dentro de determinado quadro de ação, enquanto a filosofia da história 

independente das opções considera apenas uma. À vista disso, podemos dizer, então, 

que o prognóstico se aproxima mais da história mestra da vida e, concordamos com 

Koselleck quando diz que, de fato, nunca abandonamos inteiramente o velho topos, mas 

o adaptamos à modernidade (KOSELLECK, 2015, p. 323). 

Vivemos num mundo em que a sociedade e a cultura em geral mudam de forma 

tão rápida, que pesquisas de escopo muito amplo parecem não condizer mais 
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Esse é apenas um exemplo, o mesmo vale, em geral, para os demais pares antitéticos evocados por 

Koselleck.  
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estritamente com a realidade contemporânea. À vista disso, há que se ponderar se não 

seria, portanto, esta a brecha para novas pesquisas de perfil mais modesto, talvez, mais 

localistas, ou ainda, com recortes menores para a escrita da história.  

  

2.3 SOBRE A RELAÇÃO DAS HISTÓRIAS COM A HISTÓRIA 

 Sistematizaremos neste tópico a discussão de Koselleck sobre como se 

formaram os conceitos de Historie e Geschichte para, em seguida, pensarmos que lugar 

podem ocupar as histórias de Schapp em relação à História. Embora não tenhamos a 

pretensão de desenvolver as histórias enquanto conceito, sabemos da importância da 

história dos conceitos (Begriffgeschichte) para esta discussão. 

 A utilização de conceitos pode indicar alterações político sociais de determinado 

contexto, de modo que, interessam, não apenas as variações dos conceitos ao longo do 

tempo, mas, sobretudo, se elas causaram algum efeito em certa situação histórica. Este 

nos parece ser o ponto, pensar como e se determinado conceito é capaz de interferir na 

realidade. Nas palavras de Koselleck 

Sem conceitos não pode haver uma sociedade e, sobretudo, não pode 

haver unidade de ação política. Por outro lado, os conceitos 

fundamentam-se em sistemas político-sociais que são, de longe, mais 

complexos do que faz supor sua compreensão como comunidades 

linguísticas organizadas sob determinados conceitos-chave. 

(KOSELLECK, 2007, p.98) 

À vista disso a mudança da Historie para Geschichte, pode ser interpretada a 

partir de alterações no mundo social como um todo, isto é, a partir do momento em que 

determinados eventos foram capazes de romper com um regime de tempo caracterizado, 

justamente, pela ausência de novos acontecimentos deu-se, então, um novo modo de 

experimentar o tempo. 

Na Antiguidade, de modo geral, a história só poderia ser conhecida através das 

testemunhas, isto é, só possuía conteúdo de verdade aquilo que alguém pudesse relatar 

pessoalmente. Não havia entre os pensadores antigos a ideia da especificidade da 

História como objeto, ela só adquire status de algo acontecido na Poética, de Aristóteles 

(KOSELLECK, 2013, p. 46). Destacamos, de antemão, que ambos os termos 

Historie(n) e Geschichte(n) existem antes de se consolidar como conceito, no entanto, 

antes do século XVIII, possuíam significados claramente distintos e, com ênfase 

expressiva sobre o primeiro. 
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Não havia uma clara separação entre aquilo que aconteceu e aquilo que poderia 

se tornar objeto de investigação. História era, por isso, tudo o que havia acontecido, 

principalmente no que se refere aos acontecimentos político-militares, de modo que não 

interessava a relação entre os fatos, mas a reunião de todas as Historien sob apenas um 

montante. 

O modo como os antigos lidavam com a História, ou melhor, com as Historien, 

fazia referência à sua própria historicidade, ou seja, aquele foi um período de lentas 

transformações e, por esse motivo, as condições históricas não pressupunham a 

formação do conceito de História. “Na prática, não se pode falar de uma compreensão 

de História, apenas do acompanhamento de seu caminho através dos acontecimentos, no 

geral ou nos detalhes” (KOSELLECK, 2013, p. 54). 

Na Idade Média, episódios como as Cruzadas ou mesmo o advento dos nobres 

incitaram, de alguma maneira, a curiosidade dos historiógrafos, além disso, houve a 

junção da história bíblica com a História, que se se tornou a História da salvação
36

. O 

aspecto temporal
37

 se diferenciava em relação ao período anterior, visto que o fim do 

mundo implicava uma concepção linear de tempo, e não mais cíclica. Até este momento 

importava, portanto, apenas aquelas histórias que poderiam fornecer um modelo para as 

ações do presente, elas serviam como uma espécie de catálogo onde era possível 

escolher aquela que mais se adequava a certa situação. 

Com o advento do Humanismo de Dante e Petrarca, a visão religiosa associada à 

escrita da história começou a ser, paulatinamente, deixada de lado, foi quando teve 

início a gradativa separação entre a história e história bíblica.  Foi um período em que a 

pesquisa histórica se ampliou de forma significativa no sentido filológico e antiquário, e 

a verdade dos fatos era discutida, sobretudo, a partir da ótica jurídica ou da lógica. 

Antes associada a ações individuais, a História agora mais complexa e inserida 

numa nova experiência de tempo começa a pensar os acontecimentos em sua relação, de 

modo que os efeitos, ou mesmo as conexões entre os fatos são interpretados, na 

modernidade, como algo autônomo, que acontecem em si mesmos e não mais a partir de 

elementos ou disposições extraterrenas. “A história sofreu uma alteração linguística que 

a transformou no seu próprio objeto” (KOSELLECK, 2013, p. 123). 
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 Vale dizer que desde o fim da Antiguidade tiveram início discussões em torno da veracidade dos 

relatos, mas que só ganharam expressividade, de fato, na modernidade. 
37

 Koselleck fala sobre uma escrita pagã na Antiguidade que, assim como na Idade Média, possuía uma 

experiência de tempo linear e não cíclica.  
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A formação do conceito moderno se deu, principalmente, em função de dois 

momentos, do surgimento do coletivo singular die Geschichte
38

, que se concretiza, de 

fato, apenas no fim do século XVIII e sua consequente junção com a Historie que já se 

delineava desde a Idade Média. Além disso, outros fatores que levaram à formação do 

conceito, como a poesia e o romance vão, aos poucos, se associando a Historie, de 

modo que a Geschichte vai sendo atribuído, cada vez mais, um caráter científico. 

O conceito moderno, por conseguinte, foi caminhando em vias de se concretizar, 

enquanto ciência, absorvendo os próprios atributos da Historie; da literatura, a sua 

imaginação produtiva ou a capacidade de associar os fatos de modo explícito numa 

narrativa, ou ainda os aspectos morais das histórias, que resultaram na História como tal 

(Geschichte überhaupt) enquanto uma espécie de tribunal do mundo.  

A Geschichte se caracteriza, desse modo, como uma unidade pragmática de 

sentido que se encarrega de todas as histórias individuais de modo racional, isto é, um 

processo dentro do qual, cedo ou tarde, a verdade sobre os fatos sempre aparecerá. Isto 

posto, podemos dizer que a formação do conceito criou possibilidades para o 

surgimento da filosofia da história, pois, o caráter processual da história levou 

inevitavelmente a ideia de uma progressividade infinita característica da própria história 

(KOSELLECK, 2013, p.155). 

O contexto de toda essa discussão, como vimos, se desenrola a partir, 

principalmente, da Revolução Francesa, experenciada como um acontecimento 

inusitado capaz de suspender toda a dinâmica histórica ocorrida até aquele momento. 

Foi evento incomum que, inaugurou, fez saltar aos olhos a temporalidade histórica e, 

consequentemente sua reflexão. 

Quando a história adquire, então, a posição de um conceito central e de caráter 

universal de interpretação das diversas esferas do mundo, inclusive do elemento 

religioso e do Direito, se tornou natural também que os mais variados setores da 

sociedade se sentissem no direito de se apoiar sobre ela de alguma maneira. Entender a 

história passa a ser entender a si mesmo. 

A utilização política da “História”, que atingia um amplo público de 

ouvintes e leitores, só foi possível porque a História foi entendida não 

apenas como ciência do passado, mas sim como espaço de experiência e 
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 Aproximadamente até metade do século XVIII o termo Geschichte(n) ainda era acompanhado pelo 

artigo die, que em alemão indica o plural (e também o feminino) da palavra. Ao longo do tempo, contudo, 

o plural foi deixado de lado, resultando no singular die Geschichte. 



41 

 

meio de reflexão da unidade de ação social e política que se tem em 

vista (KOSELLECK, 2013, p. 190). 

Por se tratar de um acontecimento em vias de regra original, a Revolução 

inaugura o chamado tempo histórico, onde o passado agora se torna, de fato, história, o 

futuro é o progresso e, o presente um período de transição. A história, como coletivo 

singular foi temporalizada e pensada a partir de sua própria historicidade.  

Uma vez que estamos tratando de um tempo plural devido, principalmente, ao 

sentimento de constante aceleração que envolve o homem moderno, é natural que 

pesemos também a partir de histórias e acontecimentos plurais ocorridos no passado e, 

evidentemente, no presente. Elaborar prognósticos somente com bases em eventos do 

porvir, que seriam melhores que o presente, se torna algo paradoxal, visto que não nos 

parece fazer sentido viver o presente apenas em função, ou à espera, de um futuro 

desconhecido. 

Enxergamos o conceito moderno, portanto, como um coletivo singular 

pragmático que abriga em si as diversas histórias que compõem o homem, um conceito 

operacional. Deste modo, não estamos questionando a legitimidade do termo História, o 

que queremos é chamar a atenção para sua própria composição, pois, ao tratar os 

eventos de modo similar a um coletivo singular, corre-se o risco, por vezes, de cair 

numa análise apenas sobre o fato, a despeito dos homens que, efetivamente, o 

compõem. Além disso, como bem demonstra Koselleck, foi graças ao estabelecimento 

da Geschichte, que a ciência histórica desenvolveu novos aportes metodológicos, que 

surgiram para auxiliar objetivamente o conhecimento histórico. À vista disso, a 

formação do conceito nos parece fundamental, não obstante seja também indispensável 

pensarmos sua própria constituição. 

Vejamos agora o que Schapp nos diz sobre como se comportam as histórias 

frente à História e, para isso, tomamos como exemplo uma família judia X sobrevivente 

ao Holocausto. Quando fazemos tal afirmação podemos dizer que, inicialmente, a ela 

não corresponde nenhuma objetividade
39

, mas apenas ideias gerais, isto é, não é 

possível ir muito além, saber se trata de um fato real ou não. 

Contudo, a partir do momento em que dizemos uma frase como esta, 

involuntariamente aquele que a ouve, projeta fatos sobre ela, por exemplo, dizer a 

família judia sobrevivente, imediatamente leva o interlocutor a pensar numa 
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Fenomenologicamente falando, se trata de uma afirmação vazia de sentido, isto é, não se refere a 

nenhum objeto real. 
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composição familiar de três ou quatro pessoas de origem judaica que por algum motivo 

conseguiu sobreviver ao extermínio dos judeus. A proposição, no entanto, nos dá apenas 

indícios do que realmente contempla, visto que a sobrevivência da família pode ter se 

dado em qualquer momento da Alemanha nazista ou fora dela e, em cada um destes 

momentos pode ter um significado diferente.  

Isso não quer dizer que afirmações historiográficas de caráter amplo sejam por 

definição carentes de complemento ou mesmo falsas, quer dizer apenas que asserções 

deste tipo precisam se apoiar nas histórias que as envolvem, pois sem elas, dificilmente, 

alcançaremos seu conteúdo. A História desta família sobrevivente pode, por exemplo, 

ser melhor contada, ou ainda, melhor conhecida, se aquele que a narra partir das 

histórias individuais dos membros desta família seja capaz  de elaborar hipóteses ou, 

mesmo a partir das próprias histórias, recontar como foi possível sobreviverem em meio 

a segregação judia.  

Isto posto, e diante da ideia de ser a História um coletivo singular que abriga em 

si as infinitas histórias individuais que fundamentam o homem, queremos dizer, que as 

proposições de pretensões universais só podem surgir, ou ser inicialmente pensadas para 

a escrita da História, quando assentadas em histórias individuais.  Isso quer dizer que 

afirmações de caráter universal, como a Guerra Fria foi evento político que dividiu o 

mundo em dois blocos, evidentemente nos leva à disputa entre o capitalismo norte 

americano e socialismo soviético, no entanto, queremos chamar a atenção para o fato de 

que ao classificar um acontecimento corre-se o risco de cair num pensamento 

teleológico, a despeito dos homens individuais que, de fato, fizeram com que tal evento 

acontecesse. 

Uma reflexão, por conseguinte, deve levar em conta, que um evento é, 

invariavelmente, constituído por homens, os quais tem como sua essência estar 

enredado em diversas histórias. Um bom exemplo nos parece oferecer o filme Paris, 

Texas
40

 que se desenvolve a partir de uma tentativa de fuga do mundo real do 

personagem Travis Henderson, interpretado por Harry Dean Stanton, que vaga 

constantemente pelo deserto na tentativa de se livrar de seu passado, de suas histórias.  

O aspecto que nos interessa diz respeito ao impedimento do homem de se livrar de suas 

histórias, pois, por mais dolorosas que possam ser, elas são a certeza de sua existência e 

sem elas, o homem, no limite, não existe. 
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 Paris, Texas é um filme franco-germânico filmado nos Estados Unidos, dirigido pelo prestigiado Wim 

Wenders no ano de 1984. 
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Mantemos, portanto, a ideia de que o conceito de História enquanto formulação 

pragmática deve ser pensado sempre a partir das histórias individuais, de modo que ao 

falarmos da história de determinado fato, é preciso partir sempre do envolvimento do 

homem como fator originário, isto é, ir das histórias individuais às formulações de 

caráter mais geral, pois, “a história existe sempre apenas no estar envolvido, no 

envolvimento individual ou no envolvimento coletivo, e no ser conhecido das histórias. 

Não faz sentido para nós falar de um ser fora desse estar envolvido” (SCHAPP, 2007, p. 

192).  

O século XX é apontado por Koselleck como o ponto máximo no que diz 

respeito à pluralidade das histórias individuais e, por esse motivo, deve ser explorado 

como um problema contemporâneo. Cabe à Historik pensar a partir de tais problemas – 

da historiografia e do mundo da vida - que lugar pode ocupar, por exemplo, a filosofia 

das histórias nos debates teórico-historiográficos, visto que, o próprio autor afirma não 

conhecer nenhum debate nesse sentido. Nos parece imprescindível, portanto, novas 

abordagens para problemas não tão novos assim. 

 

2.4 UM ADEPTO DA FENOMENOLOGIA DE HUSSERL 

 A ideia geral desta sessão é discutir a fenomenologia de Edmund Husserl. Para 

tanto, a dividiremos em dois sub títulos, no primeiro, esboçaremos suas principais ideias 

e, ao mesmo tempo, tentaremos resgatar a fenomenologia como método plausível para a 

historiografia. No segundo momento, pretendemos mostrar a partir de Envolvido em 

histórias em que medida Schapp, a um só tempo, se aproxima e se afasta do método 

fenomenológico. 

 Vale justificar que não se trata de uma reflexão extensa sobre a fenomenologia, 

visto que tal propósito necessitaria de uma análise muito mais exaustiva e, talvez, um 

trabalho que se dedicasse apenas a esta questão. Isto posto, nossa intenção é delinear 

algumas das principais ideias do método para explicitarmos apenas aqueles pontos que 

julgamos fundamentais, sem perder de vista o objetivo central de nossa dissertação, o 

livro de Schapp. 

 É sabido entre historiadores, filósofos e homens dedicados à ciência em geral, 

que o termo fenomenologia não surgiu com Husserl, embora este seja apontado como o 

autor que a sistematizou como método, ou, como ele mesmo afirma, como ciência. 
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Apenas a título de citação, pensadores como Descartes
41

, Kant, Hegel, Heidegger, e 

Franz Brentano, a seu modo, também se dedicaram à fenomenologia, uns mais pela via 

filosófica e outros, como Brentano mais pelo viés da psicologia. 

 O cogito, isto é, os atos de pensar, perceber, recordar, imaginar, julgar etc., e o 

cogitatum, o objeto percebido, apareciam em Descartes como dois momentos distintos. 

Husserl deu um passo além de Descartes ao realizar uma espécie de junção do cogito e 

do cogitatum, de modo ao compreender que tais formas de percepção somente o são em 

relação a algo, ou seja, o ato geral de percepção tem como foco sempre um objeto 

percebido, ou ainda, “a consciência e seu objeto formam uma unidade intencional 

individual constituída puramente por vividos” (HUSSERL, 2006, pg. 93). 

 Não entraremos na discussão a respeito das diferenças e semelhanças entre a 

fenomenologia e a psicologia. No entanto, apenas a título de menção, é possível ver em 

diversas passagens de Ideias, que Husserl busca esclarecer tais questões, de modo que a 

mais geral delas, afirma que a psicologia trata das essências como algo 

psicologicamente construído e, desta forma, acaba por separar o vivido da coisa.  

 Há de se concordar, entretanto, que todos esses autores escreveram sobre o pano 

de fundo da teoria do conhecimento e mais especificamente contra, ou numa espécie de 

resposta, à metafísica e sua separação entre mundo e consciência. A fenomenologia 

husserliana busca, portanto, no início do século XX pensar como acontece essa 

mediação entre sujeito e objeto, com a aspiração de estabelecer novas condições para as 

demais ciências.  

 Sistematizaremos, portanto, parte dos ideais da fenomenologia e a partir deles 

buscaremos evidenciar, através de Envolvido em histórias, como eles se apresentam em 

Schapp, a fim de demonstrar a importância de Husserl na construção deste livro. Além 

disso, nossa proposta é tentar recuperar o olhar fenomenológico para a História, pois, 

acreditamos ser tal método particularmente adequado à pluralidade do mundo 

contemporâneo. 

 Antes, é válido explicitar o que chamamos de pluralidade do mundo moderno. 

Utilizamos tal termo num sentido bastante amplo, que envolve desde a pluralidade 

cultural onde vemos a todo o momento, nos mais corriqueiro dos meios de 

comunicação, sempre alguém chamando a atenção para um mundo cada vez mais 
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 Em Descartes o problema era como se dava o encontro entre a subjetividade interior com a 

subjetividade – ou mundo – exterior. Em Husserl este problema não se coloca, pois a subjetividade 

transcendental inclui em si mesma o seu mundo, ou seja, ela não possui nada que lhe seja exterior. 



45 

 

intercultural e interligado, até os mais variados métodos da escrita da história que 

tentam alcançar e se adaptar a rapidez do mundo moderno. O termo é condicionado, 

portanto, pelas possibilidades e facilidades trazidas pelo avanço da ciência e da 

tecnologia, isto é, das consequências trazidas pela aceleração moderna
42

. 

 

 

2.4 O MÉTODO DE HUSSERL E A HISTÓRIA 

 Nascido em 8 de abril de 1859, Edmund Husserl é conhecido como o fundador 

da fenomenologia, mas como dissemos, tal indicação não é de todo verdadeira, visto 

que outros autores também se dedicavam a esta perspectiva filosófica.  Husserl formou-

se em física, matemática e filosofia nas universidades de Leipzig, Berlim e Viena. A 

maior parte de suas publicações diz respeito à filosofia, mas como vemos em Ideias 

para uma fenomenologia pura, seus argumentos beiram, a todo o momento, a lógica e a 

matemática.  

 Investigações Lógicas
43

, publicado no ano de 1901, é um livro importante para a 

compreensão da fenomenologia, pois foi nele que Husserl apresentou a ideia do que 

viria a compor a análise fenomenológica.  Optamos, entretanto, por realizar uma 

exposição a partir das Ideias para uma fenomenologia pura
44

, pois foi nesta obra que, 

de fato, o autor desenvolveu de forma mais orgânica a construção do método 

fenomenológico.  

 Publicado pela primeira vez em 1913, Ideias para uma fenomenologia pura e 

para uma filosofia fenomenológica, situa-se no contexto europeu de intensas críticas à 

razão excessiva das luzes. Ideias pode, então, ser lido como uma tentativa de mostrar 

que tanto as ciências da natureza, quanto as ciências do espírito deveriam ter como uma 

de suas metas refletir sobre seus próprios métodos. De forma bastante ampla, uma dos 

propósitos do livro de Husserl é mostrar que mesmo as mais fundamentadas e 

estabelecidas ciências devem voltar seus olhos para a construção de seus próprios 

enunciados. 
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 Referência ao importante artigo do Shmuel N. Eisenstadt, Modernidades Múltiplas. EISENSTADT, N, 

Shmuel. Sociologia, Problemas e Práticas, Abr. 2001. Disponível em 

<http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0873-65292001000100007>. Acesso em: 

15 mar. 2017. ISSN 0873-6529. 
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 No original, Logische Untersuchungen.  
44

 No original, Ideen zu einer reinen Phänomenologie und phänomenologischen Philosophie. 
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  As ciências da natureza não são, contudo, alvo de crítica de Husserl, a ele 

interessa mostrar que mesmo esse âmbito da ciência tido como aquele que possui o 

método mais rigoroso, também é passível de falhas, pois, a partir do momento em que 

estabelece uma separação entre as coisas à nossa volta e nossa consciência, como dois 

âmbitos diferentes, corre-se o risco de perder de vista a essência do fenômeno, ou seja, 

de tomar os objetos como construções convencionadas e, por isso, livre de falhas. 

 A fenomenologia, ou dito de modo mais geral, a filosofia, é para Husserl um 

meio através do qual se torna possível realizar uma crítica ao conhecimento, ou seja, é 

um domínio que pode, inclusive, produzir melhoramentos, fazer com que as demais 

ciências, a partir de suas potencialidades, enxerguem a si mesmas de forma mais nítida, 

mais pura e, quem sabe, a partir daí, se tornem ainda mais capazes para produzir novos 

avanços. A fenomenologia é, portanto, uma ciência das essências que busca apenas 

aquilo o que há de mais fundamental para qualquer esfera do conhecimento. 

As palavras empregadas podem provir da linguagem comum, podem ser 

equívocas e vagas devido a seu sentido variável. Desde que sejam 

‘coincidentes’, no modo da expressão atual, com o intuitivamente dado, 

elas assumem um sentido determinado, atual enquanto seu sentido hic et 

nunc e claro; a partir daí elas podem ser fixadas cientificamente 

(HUSSERL, 2006, p. 147). 

 A ideia, por conseguinte, é mostrar que não há uma separação formal entre 

consciência e objeto visado, pois eles são significados a partir de nossa consciência. No 

entanto, a consciência, no limite, independe da realidade, ao passo que esta, ao 

contrário, se mostra totalmente dependente da consciência, pois é dela que provém o 

sentido daquilo que se encontra ao nosso redor
45

.  

 É preciso distinguir claramente dois modos de orientação, dois lugares a partir 

dos quais nosso olhar se movimenta. O primeiro e mais comum é o de orientação 

natural, entendido como o âmbito no qual se desenvolvem desde as nossas mais 

costumeiras tarefas do cotidiano, o modo como vivemos no dia-a-dia no “piloto 

automático”, até o lugar de onde partem as pesquisas das ciências. 

 Orientação fenomenológica, por sua vez, diz respeito ao direcionamento do 

olhar, que busca apreender não as coisas em carne e osso, mas os fenômenos que as 

formam. O que se busca nesse tipo de orientação é o objeto intencional, uma espécie de 

projeção do objeto material que, ao mesmo tempo, difere deste à medida que revela 

apenas o que ele tem de mais fundamental, sua essência.  
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 Veremos um pouco mais adiante como isso acontece.  
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  Em orientação natural, no mundo da vida (Lebenswelt) 
46

, encontramos apenas 

fenômenos subjetivos, aqueles que se reportam a alguma coisa, mas que não o são, 

necessariamente, em si mesmos. Em outras palavras, após realizarmos uma redução 

fenomenológica de determinado objeto material temos a possibilidade de chegar a sua 

essência e, esta, por sua vez, pode ser um fenômeno que se mostra apenas em orientação 

fenomenológica ou também em orientação natural. Isto é, o fato de termos a 

possibilidade de executar a redução não quer dizer que, obrigatoriamente, 

encontraremos algo diferente daquilo que se dá de forma subjetiva.   

 Uma vez que a essência só pode ser encontrada a partir do exercício de redução, 

é possível em orientação natural, entretanto, obter o que Husserl chama de visão de 

essência, isto é, uma possibilidade de essência, que vai se concretizar ou não, apenas 

após o exercício de redução fenomenológica. Um objeto pode, portanto, aparecer aos 

meus olhos de várias formas, inclusive, em sua ipseidade
47

 ou, como uma visão de 

essência.   

 Como parte da orientação natural encontra-se a intuição doadora, que ocorre 

sempre em experiência originariamente doadora, ou seja, é um tipo de percepção através 

da qual eu apreendo o mundo prontamente à minha volta. Este tipo de experiência 

externa difere da percepção interna na medida em que esta só pode ser acessada de 

forma individual, isto é, conseguimos acessar a nossa própria experiência originária – 

aquela que experenciamos no mundo da vida – ao passo que a do outro sempre vai ser 

originariamente, para nós, desconhecida.  

 Quando dizemos que não temos acesso à experiência originária doadora do 

outro, queremos dizer que eu apenas sou capaz de ter acesso à vivência do outro por 

meio do que ele pode vir a me dizer, isto é, a partir do momento em que tal 

acontecimento é a mim narrado, ele não é mais uma experiência originária, mas se torna 

a mim uma percepção daquilo que aconteceu e me foi contado por outra pessoa. 

 A impossibilidade de conhecimento da experiência originária do outro não deve 

ser confundida com o fato de que não podemos encontrar a essência daquilo que o outro 

nos diz, pelo contrário, o acesso ao eidos
48

 diz respeito à redução fenomenológica e não, 

necessariamente, a experiência originária, uma vez que, as essências, por sua vez, não 
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 Mundo da vida é aquele âmbito em que nos encontramos imersos boa parte do nosso tempo, por 

exemplo, quando vamos ao banco, à padaria, ao parque.  O que caracteriza tal conceito é a não atividade 

intelectual, isto é, as coisas que fazemos, no limite, sem pensar.  
47

 Sinônimo de essência.  
48

 Também sinônimo de essência.  
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carecem necessariamente de uma configuração material para existir. A intuição doadora 

originária não é, por isso, garantia de verdade. 

Toda intuição doadora originária é uma fonte de legitimação do 

conhecimento, tudo que nos é oferecido originariamente na ‘intuição’ 

(por assim dizer, em sua efetividade de carne e osso) deve ser 

simplesmente tomado tal como ele se dá, mas também apenas nos 

limites dentro dos quais se dá (HUSSERL, 2006, p.69). 

 Fato é que em orientação natural nos encontramos sempre em perspectiva em 

relação a algo, e isso quer dizer que quando que nos referimos a um objeto o fazemos 

sempre por princípio unilateral e variável, portanto, no tipo de orientação imediata 

temos diante de nós apenas o sujeito subjetivo, em corpo material. Após a epoché
49

, 

logo, em orientação fenomenológica, desvela-se uma espécie de síntese das múltiplas 

significações de determinado objeto, uma identidade. 

 À vista disso, a fenomenologia de Husserl é um método que busca por meio do 

condicionamento do olhar em exercício de redução, reencontrar o que de mais 

fundamental possui o objeto. Ela difere, por princípio das demais áreas do 

conhecimento
50

 na medida em que estas investigam seu objeto em orientação natural, 

enquanto a fenomenologia se situa numa perspectiva completamente outra. 

 Por vezes é atribuído à fenomenologia o caráter de uma ciência transcendente ou 

ainda “metafísica”, de modo a julgá-la filosoficamente como algo que está para além, 

ou mesmo aquém, dos limites da experiência possível. Esse tipo de pré-julgamento se 

dá, a nosso ver, por parte daqueles pouco familiarizados com os princípios expostos 

minuciosamente e, por vezes, incansavelmente por Husserl. Tal juízo pode ocorrer pelo 

fato que os fenomenólogos atribuem à fenomenologia o predicado de ciência das 

essências, pois, seu objeto não se encontra localizado num espaço-temporal específico, 

não possui uma existência efetivamente física e, exatamente, por isso são considerados 

“irreais” 
51

. 

 Ainda com relação à fenomenologia classificada de forma pouco honrosa como 

transcendente ou mesmo metafísica, pensamos que esse tipo de crítica ocorre por ser o 

método fenomenológico um exercício puramente mental e filosófico, que independe de 
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 “Colocamos fora de ação a tese geral inerente à essência da orientação natural, colocamos entre 

parênteses tudo o que é por ela abrangido (...) todo este mundo natural que está constantemente ‘para nós 

aí’, ‘a nosso dispor’, e que continuará sempre aí como ‘efetividade’ para a consciência”. (HUSSERL, 

2006, p. 81) 
50

 Com exceção da lógica e da geometria, que também condicionam seu olhar em solo fenomenológico.  
51

 “Nossa fenomenologia não deve ser uma doutrina das essências dos fenômenos reais, mas de 

fenômenos transcendentalmente reduzidos” (HUSSERL, 2006, p.33). 
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das máximas fundamentadas pelas demais ciências. O que está em jogo é aquela ideia 

de que para possuir o estatuto de ciência é preciso pilares consolidados por meio da 

elaboração metódica de conceitos sólidos. 

 Convém salientar que não estamos em momento algum diminuindo a 

importância da história das ciências. Acreditamos, no entanto, que a perturbação 

causada pela rapidez com que as coisas acontecem em todos os aspectos do mundo 

moderno deva refletir também no campo da historiografia, isto é, partilhamos daquela 

definição de história enquanto disciplina que orienta, cria e organiza identidades e que, 

portanto, deve dar respostas a essa aceleração.   

 Em diálogo com os chamados empiricistas, que postulam que a busca pela 

verdade dos fatos acontece através da própria experiência, Husserl aponta que o 

equívoco desta corrente está exatamente ao tomar a experiência como certa, isto é, 

como algo já estruturado a partir de onde se origina toda e qualquer possibilidade de 

conhecimento. Na vertente fenomenológica, entretanto, a visão instantânea é em sua 

essência imperfeita e, por esse motivo, dificilmente deve ser o lugar de onde as ciências 

devem partir. 

  A proposta de Husserl não é duvidar da existência do mundo e de seus fatos 

empíricos – algo impraticável na sua visão -, mas o objetivo é encontrar realidades no 

fluxo da consciência, o que, de fato, o livra de ser enquadrado em qualquer uma das 

divisões entre naturalistas e empiricistas. 

 O cerne da questão está, por conseguinte, no fato de que tanto empiricistas, 

positivistas ou qualquer outra teoria perspectivista, ao realizar uma análise de objeto o 

fazem sempre por meio de sentenças ou teorias classificadas como exatas e este é, por 

conseguinte, o problema inicial do qual parte a fenomenologia. Para Husserl, quando 

realizamos uma análise de objeto devemos fazer o máximo de esforço intelectual para 

explorá-lo de forma independente das demais reflexões existentes sobre ele, este ponto é 

entendido como colocar o mundo “entre parênteses”. 

 Colocar o mundo entre parênteses não significa que, de antemão, tudo o que foi 

dito sobre um objeto deve ser abandonado, mas sim momentaneamente suspenso, isto é, 

não há uma negação imediata dos demais pontos de vista e sim uma espécie de 

afastamento deles para que ao objeto em si possa ser desvelado da maneira pura, 

ausente de pré-conceitos. O mundo colocado fora de circuito inclui a natureza e, todo 

tipo de realização dos diversos campos que compõem a sociedade, desde os aspectos 

culturais e das ciências até efetividades, como o Estado, os costumes, a religião etc.  
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 Esta regra básica da fenomenologia nos leva para o que pode ser mais uma 

justificativa apropriada para a escrita da história, pois vemos, a todo o momento, 

incontáveis estudos sobre os mais diversos temas sendo produzidos de forma quase que 

incessante dentro e fora das universidades. A rapidez deste sistema de produção acaba 

por desestimular a leitura dos textos, a intensa produção inviabiliza, por vezes, a leitura 

de toda uma historiografia sobre certo assunto
52

. 

 Escrevem-se trabalhos sem realizar ao menos uma leitura da fonte originária, 

bastando às vezes a crítica da historiografia a respeito. Não temos a intenção de discutir 

aqui a validade do sistema de produção das universidades, mas encontramos neste 

âmbito um exemplo que pode nos ajudar a elucidar melhor o que queremos dizer com 

tomar de imediato as perspectivas teóricas ou mesmo empíricas, de modo que, a ideia 

original ou ainda, a essência de determinada reflexão pode acabar se perdendo em meio 

a superabundância de textos. 

  Colocar o mundo momentaneamente fora de circuito não é, no entanto, duvidar 

de tudo o que existe, ou de todos os textos já escritos, sobre determinado tema, mas 

funciona como uma espécie de dúvida controlada ou ainda, na esteira da chamada 

geração cética
53

 do pós 1945 na Alemanha, que alegava não possuir nenhum 

posicionamento definido, posto que tinha à sua disposição demasiadas opções. Dito de 

forma simples, é como se tivéssemos diante de nós um quadro branco onde teríamos 

que expor o máximo do que foi dito sobre determinado assunto, e nossa função fosse 

passar um pente fino nisso, de modo a deixar apenas o que de mais fundamental 

caracteriza e esclarece tal objeto. Nas palavras de Husserl: 

O mundo sempre está aí como efetividade, no máximo ele é, aqui ou ali, 

‘diferente’ do que eu presumia; sob a designação de ‘aparência’, 

‘alucinação’ etc., isto ou aquilo deve, por assim dizer, ser riscado dele, 

ou seja – no sentido da tese geral -, do mundo que está sempre aí 

(HUSSERL, 2006, p.78).  

 Ainda com base no exemplo do quadro branco, a finalidade não é deixar apenas 

um texto sobre ele, mas depurar o que se repete em todos, isto é, encontrar a 

singularidade de algo implica, ao mesmo tempo, em estabelecer uma generalidade, uma 
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identidade, visto que duvidar ou mesmo rejeitar determinados aspectos de um objeto em 

nada implica sua efetividade enquanto materialidade. 

 Desta forma, dizer que o condicionamento do olhar, ou a consciência 

modificante, pode adequar de diferentes formas o modo como olhamos para algo, nos 

leva a consequência de existem diversos pontos de vista e que, desse modo, podemos 

variar, a todo o momento, nosso posicionamento em relação a algo
54

. Exatamente por 

esta livre possibilidade de mover o olhar de formas distintas é que a fenomenologia se 

apresenta como um método que nos impede de atribuir caracteres que não são 

fundamentais.  

 Condicionar ou redirecionar o olhar em orientação natural quer dizer que 

passamos, num certo momento, a refletir sobre algo. A reflexão implica, por isso, uma 

mudança no fluxo da consciência, isto é, temos diante de nós infinitas configurações das 

quais podemos apreendê-las de forma reflexiva, ou apenas perceptivamente.  

  Refletir sobre uma configuração quer dizer que passamos a olhar para ela de 

forma diferente, isto é, com a mudança de consciência temos a chance de pensar como 

enxergamos certo objeto pela primeira vez. Por exemplo, quando passamos por uma 

cidade certo dia e quando, no outro, retornamos para o mesmo lugar, este retorno pode 

fazer com que enxerguemos coisas que não havíamos visto das outras vezes. A tarefa 

que a fenomenologia se coloca, por conseguinte, é descrever as variações deste vivido 

no fluxo da consciência, no caso do nosso exemplo, repensar as coisas que antes não 

havíamos notado. 

 Ou ainda, imaginemos que entramos numa sala escura segurando uma lanterna 

apontada para a frente. Nesta sala encontramos diante de nós apenas um pedestal com 

certo objeto sobre ele, de modo que quando caminhamos ao seu redor temos a chance de 

apreender diferentes tipos de vividos, formas distintas pelas quais ele se apresenta aos 

nossos olhos.  

 O mesmo vale para um objeto no sentido historiográfico, isto é, a perspectiva 

através do qual analiso certo evento ou época, a forma como ele é por meu olhar 

condicionado. Até aqui nada novo, no entanto, chamamos a atenção para o fato de o 

quarto estar escuro, de modo que temos diante de nós numa espécie de vazio apenas a 
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visão do objeto percebido. Este exemplo mostra um pouco do que queremos dizer com 

analisar uma configuração apenas por ela mesma a despeito de seu contexto. 

 Dizer que a redução fenomenológica possibilita que passemos do mundo de 

orientação natural para o da consciência pura, à primeira vista, pode parecer um mero 

exercício filosófico, o que não é de todo falso, pois justamente a etapa da epoché exige 

uma maior concentração e capacidade reflexiva. No entanto, após a redução, o modo 

pelo qual atingimos as essências acontece de forma simples pela descrição. 

  O fato de ter como um de seus princípios a descrição não quer dizer que só 

podemos fazer isto para configurações imanentes – materiais-, pelo contrário, o mesmo 

também vale para aqueles eventos apreensíveis no fluxo de vividos, em recordações, 

lembranças, memórias, nas histórias. 

 Quando dizemos que a história pode se valer da fenomenologia enquanto uma 

perspectiva que busca aquilo que há de mais fundamental em determinada configuração 

e, principalmente por se caracterizar como um método descritivo, afirmamos isto a 

partir da pluralidade do mundo moderno. A fenomenologia pode servir também aqueles 

que criticam o excesso de teoria na história, que acaba, por vezes, mais nos afastando do 

real do que, de fato, dele nos aproximando. 

  É da essência da consciência que ela seja sempre consciência de algo, além 

disso, sua constituição pode ser explicitada por meio de duas estruturas fundamentais, 

as quais nos auxiliam a pensar como acontece a relação entre vivido intencional e 

consciência. São elas, noese e noema
55

. Noese diz respeito à captação do objeto pela 

consciência. Noema – ou conteúdo noemático -, por sua vez, se relaciona ao objeto 

visado pela consciência, tais como os atos de julgar, recordar, amar, etc., que possuem 

sempre seus correlatos noemáticos, o julgado, o recordado, o amado.  

 O processo eidético é composto, por conseguinte, através de três momentos: o 

objeto intencional, a noese e por fim, o noema. A noese atribui sentido ao noema, e, por 

isso, reduz a pluralidade sensível à unidade do noema. Este exercício se desenvolve de 

forma concomitante e interdependente. 

 O exercício de colocar uma configuração “entre parênteses” nada tem a ver com 

duvidar do que está em carne e osso em nossa frente, nem tampouco nos abre a 

possibilidade de exercer juízos sobre tal objeto, pelo contrário, sinaliza que colocamos 

uma espécie de barreira que nos impede de atribuir a ele algo mais do que ele próprio 
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apresenta. À vista disso, a partir do objeto individual a redução consiste na descrição de 

variações de um objeto, até encontrar o que nele se apresenta como invariável, sua 

essência.   

  

2.6 SCHAPP E A FENOMENOLOGIA 

Essa origem da matemática e da lógica representa, ao mesmo 

tempo, a força e a fraqueza da fenomenologia. Recordo que 

uma vez Husserl, ao falarmos da ampla estrutura da 

fenomenologia, disse ao ainda pequeno círculo de alunos 

daquela época, “deveríamos ainda ter um historiador” 

(SCHAPP, 2007, p. 186). 

 Envolvido em histórias, além de exprimir um diferente ponto de vista a partir do 

qual é apontada uma nova forma de observar, ou mesmo de interpretar as histórias, 

evidencia em que medida esta nova filosofia é construída sobre os aportes do método 

descritivo fenomenológico. Nos parece suficientemente claro que a estrutura e os 

argumentos do livro de Schapp se organizam sobre os preceitos básicos da 

fenomenologia, de modo que seu esforço de reflexão se dá, a todo o momento, de forma 

independente das demais interpretações, isto é, o livro é escrito a despeito das demais 

teorias e posições filosóficas. 

 Depois dessa sumária exposição a respeito do que é a fenomenologia, 

procuraremos, nesta sessão, refletir em que medida Schapp se fundamenta nas 

descobertas de Husserl, assim como se afasta delas. Para isso, recuperaremos algumas 

passagens do livro de Schapp e algumas das ideias do método descritas ainda há pouco, 

para em seguida, investigar até que ponto o discípulo de Husserl partilhou de seus 

ensinamentos. 

 Assim como Husserl, Schapp parte da indubitável existência do mundo 

composto por infinitas coisas-para, de modo que as enxergamos em sua totalidade, isto 

é, não ouvimos o latido de um cão e o enxergamos separadamente, mas o latido do cão, 

o som de uma música, ou ainda, vemos o cor de uma maçã, a má conservação de um 

prédio, enfim, as coisas são vistas com suas próprias características. 

 Este modo de apreender as coisas à nossa volta é na visão de Schapp algo difícil 

de ser colocado em dúvida, pois, como veremos, mais adiante, ao separar de um lado 

um aspecto de determinada coisa e, de outro, a coisa, corre-se o risco de criar um objeto 

vazio de sentido ou, em outras palavras, isolar o signo do significante, gerando um 

objeto que em si nada tem específico. “O mundo colorido não é composto de fenômenos 

vazios, mas de coisas-para” (SCHAPP, 2007, p.37). 
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 Um dos capítulos que melhor expressa o argumento de que a escrita de Schapp é 

fundamentalmente fenomenológica é “O contexto do surgimento primário da matéria – 

Serrar, perfurar, martelar”, onde o autor faz uma descrição deveras minuciosa para 

evidenciar que a matéria, sem a coisa-para, nada significa, e que esta, por sua vez, é que 

atribui significado à matéria. Coisa e caracteres, aos nossos olhos apresentam-se, 

portanto, de forma conjunta, como unidade. 

 O mesmo pode ser dito sobre o homem e as histórias em que se encontra 

constantemente enredado, de modo que a partir do ponto de vista da filosofia das 

histórias, um acontecimento só pode ser definido a partir do momento em que em há 

nele um envolvido. Em outras palavras, o evento em si somente adquire historicidade 

quando há nele um envolvido, mesmo que este seja uma coisa-para, pois, como 

dissemos, esta é significada apenas quando imaginada, planejada, manipulada, criada 

pelo homem.  

 Além de tomar o objeto em seu conjunto (matéria e caracteres) outro ponto que 

aproxima Schapp de Husserl diz respeito à dificuldade dos homens, inteiramente 

imersos em meio ao mundo da vida, de enxergar o objeto a despeito de toda a bagagem 

conceitual que ele carrega. Isto quer dizer que Schapp também partilha do pressuposto 

que as coisas-para ao nosso redor estão sempre carregadas de pré-conceitos que, por 

vezes, nos impedem de enxergar a coisa em sua especificidade.  

Em todos os lugares, existem pontos de partida emprestados sem crítica 

dos conhecimentos das ciências naturais a obstar o caminho. Este anel 

de ferro que circunda os homens modernos precisa antes ser rompido 

em todos os lugares se se quiser penetrar nas configurações originais. 

Em certos domínios, isso necessita de muitos anos de exercício 

(SCHAPP, 2007, p.53). 

 

 Nesta passagem Schapp faz clara referência ao método de Husserl, de modo que 

podemos enxergá-la, a seu modo, como uma crítica ao conhecimento. Gostaríamos de 

salientar, ainda, que temos consciência de que enxergar as configurações a despeito da 

carga conceitual que elas trazem consigo não é um exercício simples e, por este motivo, 

é que propomos que esta tarefa seja realizada inicialmente a partir da descrição. 

 Vimos com Husserl que existem diferentes tipos de percepção por meio das 

quais nos conectamos com o mundo à nossa volta. Para Schapp a questão parece ser um 

pouco diferente, ou melhor, o que nosso autor propõe pode, a seu modo, complementar 

o que Husserl compreende por percepção. A pergunta sobre o que é a percepção em 

Schapp culmina na indagação sobre o que são as histórias (SCHAPP, 2007, p.94), isto é, 
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sempre que recordamos, apreendemos ou, ainda quando olhamos para certa coisa-para, 

o que temos à disposição no horizonte são suas histórias.  

 A percepção enquanto atitude sensorial que assimila os objetos ao nosso redor 

por meio dos sentidos, a partir do momento em que descontextualiza determinado 

objeto e, atribui a ele características que não lhe são próprias ou, que ainda, o investiga 

apenas a partir dos sentidos é algo para Schapp, a rigor, impraticável
56

, pois, separa do 

objeto as circunstâncias – as histórias – que o caracterizam. As coisas que preenchem o 

mundo exterior apenas se manifestam em relação com ou alguém, envolvidas em seu 

contexto. 

 O momento em que ambos os autores parecem começar a se distanciar é quando 

Schapp anuncia que não tem por objetivo realizar análise eidética de tipo algum, nem 

mesmo das histórias, “não queremos separar a história individual do contexto em que 

ela surge, em seguida compará-la a outras histórias como configuração autônoma, e 

desse modo tentar chegar a proposições universais sobre histórias” (SCHAPP, 2007, p. 

107).  

 Separar uma história de seu contexto ou mesmo daquilo que a constitui é algo 

fenomenologicamente improvável na visão de Schapp, pois, ao mesmo tempo em que 

múltiplas histórias se cruzam elas são individuais e, defini-las do ponto de vista 

fenomenológico, que busca ao fim o exercício de redução, estabelecer generalizações, é 

algo, por princípio, difícil do ponto de vista da filosofia das histórias.  

 Este é, a nosso ver, o ponto mais evidente em que ambos os fenomenólogos se 

distanciam, pois chegar a uma essência implica na possibilidade de se estabelecer uma 

generalização, isto é, pretende-se a partir da essência do objeto individual determinar 

uma identidade universal. Em Schapp, se existe algo entendido como essência, é que o 

homem só pode ser designado como tal por estar envolvido em suas histórias e estas nas 

histórias de outros. Se quisermos, portanto, extrair uma essência às histórias, diríamos 

que é da essência geral de uma história que ela esteja enredada a algo, ou alguém e, ao 

mesmo tempo, é de sua essência ser diferente de qualquer outra história, pois, no limite, 

todas as histórias são individuais e diferentes.  

 A recusa por uma busca das essências em Schapp pode ser resumida num 

simples argumento, seja ele, determinada coisa, configuração ou ainda, certo fenômeno, 

apenas adquirem significado quando inseridos em seu contexto, pois, fora dele se 
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tornam um ente vazio de sentido. Nas palavras de Schapp, “apenas quando se dirige o 

olhar aos contextos de significados, ao histórico, ao espiritual – isto se encontra em 

estreita ligação – é que se obtém acesso à xícara, ao leão, e apenas através dessa 

conversão do olhar surge a série de xícaras, surge o gênero dos leões (SCHAPP, 2007, 

p.82). 

 Não há, no entanto, um desacordo absoluto entre os dois autores, pois Schapp 

admite que por meio da análise do contexto em que certa coisa está inserida é possível 

chegar a sua série ou seu gênero, algo que, ao nosso ver, parece ser o que Husserl 

entende por essências. A diferença, portanto, está no isolamento da coisa, que em 

Husserl acontece por meio da redução, enquanto para Schapp, compreender uma coisa 

em si mesma, significa apreendê-la na sua relação com as suas histórias. 

 À vista disso, podemos afirmar que a fenomenologia de Schapp, a um só tempo, 

em muito se apoia no método de Husserl, na medida em que articula todos os seus 

argumentos sobre a filosofia das histórias a despeito dos pré conceitos existentes em 

torno da história e, consequentemente das histórias e, se distancia no que diz respeito, 

talvez, ao que seria o ponto final da epoché, a busca de universais.   

  É por este motivo que Schapp trata a História como uma configuração, de modo 

que algo só pode ser interpretado como objeto quando está diante de nossos olhos, em 

sentido material. A História, por sua vez, como configuração, seria uma espécie de 

configuração superior e que organiza as demais, como se se tratasse de um imenso 

recipiente dentro do qual o mundo acontece. 

 Schapp, assim como Husserl, fala da constante procura das ciências – 

principalmente as ciências do espírito - por uma espécie de selo de autenticidade, que é 

encontrado sempre quando proposições universais são estabelecidas, o que pode levar a 

dificuldades quando se pretende uma investigação das coisas como realmente são. Por 

este motivo, não vemos maiores problemas ao afirmar que a filosofia das histórias é, 

assim como a fenomenologia, uma espécie de crítica velada ao conhecimento científico. 

 O principal propósito do método de Husserl é, a partir de casos individuais 

estabelecer proposições universais, essenciais, enquanto Schapp se preocupa antes em 

pensar as configurações partindo de suas histórias, de seu contexto. Uma proposição é 

construída a partir de fatos, no entanto, “a proposição pode figurar com as mesas 

palavras em dez romances diferentes, e se quisermos ser fiéis à linguagem dos 

fenomenólogos, ela alcança, em cada romance, fatos diferentes” (SCHAPP, 2007, 

p.188).  
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Pensamos que toda proposição individual ou, o que vem a dar no 

mesmo, toda proposição que se refere a algo concreto somente recebe 

seu lugar definitivo em uma história, e que desse modo ela participa do 

ser particular da história. Fora do contexto da história, ela perde, ao 

contrário, a sustentabilidade que a história lhe proporciona. Fora do 

contexto da história, ela deixa de ser um objeto de investigação ao ser 

retirada do curso vivo da história (SCHAPP, 2007, p. 189).  

 

 À vista do que dissemos no que diz respeito à fenomenologia e à filosofia das 

histórias, gostaríamos ainda de pensar numa espécie de encontro entre as duas 

perspectivas. O que queremos, de fato, é propor a reflexão de um tipo de método 

conjugado entre ambas as teorias, uma investigação que busque uma apreensão do real 

de forma bastante simples sem perder de vista o rigor de uma pesquisa científica. 

 Se na redução fenomenológica, isolar a configuração de seu local de origem é a 

forma mais segura para chegar à identidade do objeto, na filosofia das histórias 

encontrar algo como a essência de algo também é possível, desde que a investigação 

tenha início a partir do contexto da configuração. Acreditamos ser o maior legado do 

método fenomenológico a ideia de ser possível executar, por meio de esforço puramente 

mental, ou mesmo visual, a descrição autêntica dos vividos, ou ainda, das histórias.  

 Falar em descrição implica falar em ponto de vista, em pluralismo ou ainda, em 

relativismo. No entanto, tais objeções discutidas de forma quase que incansável na 

historiografia são, ao nosso ver, resolvidas de forma simples através da crítica das 

fontes. Somos partidários da História como ciência e, isto não apenas por seus conceitos 

ou interpretações capazes de ultrapassar gerações, mas pelo fato de possuir o simples 

respaldo da crítica das fontes, isto é, qualquer interpretação na história é, digamos, 

fiscalizada por seu próprio objeto. 

 Afirmamos, portanto, ser o método descritivo uma forma ainda válida para lidar 

com a representação do passado e do presente na época moderna, principalmente no 

momento em que pululam opiniões e mesmo teorias que descreditam a história de seu 

estatuto científico, orientador da vida cotidiana, organizadora e formadora de 

identidades. Acreditamos, portanto, que o pluralismo que atravessa todos os âmbitos da 

sociedade atual pode ser enfrentado de maneira mais frutífera por meio da descrição. 

  Acompanhada então de uma investigação que tenha como ponto de partida a 

espontânea descrição do real com a devida atenção voltada às teorias e conceitos, 

anteriormente elaborados na historiografia, a filosofia das histórias daria sua 

contribuição na medida em que subsidia a investigação do ponto de vista do homem 

enredado em histórias, as quais, por sua vez, se enredam nas histórias de outros homens 
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e assim por diante. O homem enredado é aquele que constrói, que fundamenta as 

histórias, é o fenômeno mais originário de qualquer História que venha um dia a ser 

escrita e, por isso, deve ser tomado sempre a partir e de seu contexto, de sua 

historicidade. 

 

2.7 HISTÓRIA E DIREITO: BREVÍSSIMAS CONSIDERAÇÕES À LUZ DE 

“LA NUEVA CIENCIA DEL DERECHO” 

 A formação de Schapp, como vimos, se deu nas áreas da filosofia e do direito, 

sendo este o âmbito que Schapp escolheu, de fato, como profissão. A filosofia, no 

entanto, foi sempre estudada de forma concomitante ao direito. Numa pequena 

apresentação bibliográfica, escrita por seu filho Jan Schapp
57

 fica nítida a paixão de 

Schapp pela filosofia, de modo que podemos considerar que, talvez, sua opção pelo 

Direito, tenha se dado pelo fato de não ter pretensão de seguir carreira acadêmica, 

deixando seus pensamentos filosóficos apenas para a publicação de livros.  

 Partindo, então, da filosofia como âmbito fundamental para a elaboração de suas 

reflexões jurídicas, a proposta deste tópico é mostrar em que medida a formação 

acadêmica de Wilhelm Schapp em direito exerceu algum tipo de influência na 

elaboração de Envolvido em histórias. Com este objetivo, partimos de uma investigação 

sob o ponto de vista da História, do primeiro volume de seu livro La nueva ciencia del 

Derecho, publicado originalmente
58

 em Berlim, no ano de 1930. 

 Dividiremos este texto em duas pequenas partes, na primeira tentaremos esboçar 

algumas aproximações bastante gerais entre a história e o direito, de modo que 

destacaremos apenas os aspectos que conectam as duas áreas. Na segunda parte, 

procuramos pensar quais os possíveis aspectos da jurisprudência que Schapp importou 

para sua filosofia das histórias.   

 Entre a escrita e a publicação do primeiro volume de seu livro se passaram 

alguns anos, pois sua redação começou ainda antes de Schapp se apresentar no sistema 

militar e, por isso, teve de ser interrompida devido aos serviços prestados na primeira 

Guerra. Nesta ocasião Schapp foi enviado para diferentes localidades, chegando até 
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mesmo a trabalhar em hospitais militares, o que, de fato, acabou paralisando suas 

atividades em seu escritório em Aurich.    

 Durante a segunda Guerra, Schapp foi convocado mais uma vez, ficando 

responsável pelas dispensas legais dos doentes, principalmente aqueles acometidos pelo 

tifo. Neste período Schapp, mais uma vez, se dedicou quase que exclusivamente ao 

exército e ao direito. Dos anos de 1950 até o ano de sua morte, em 1965, Schapp 

concentrou-se de forma intensa em sua filosofia das histórias. 

 A nova ciência do direito como o próprio título sugere, propõe uma abordagem 

do direito por meio de um viés mais científico, metodológico e histórico 
59

. Isto é, mais 

pelo lado teórico que da prática do direito, o que não quer dizer que inexista no livro 

exemplos cotidianos, pelo contrário, é bastante nítida a preocupação do autor de partir 

de situações costumeiras para, em seguida, organizar uma exposição mais teórica, ou 

mesmo filosófica. 

 Dividido em cinco partes e cada uma delas composta por diversas sessões e 

capítulos, os argumentos de Schapp se apresentam na esteira da fenomenologia, isto é, 

de forma absolutamente descritiva e, por vezes, até mesmo exaustiva. Ao final do livro, 

numa espécie de bibliografia comentada, ele fala sobre a importância da articulação do 

método fenomenológico com a ciência jurídica, sendo ambos dependentes um do outro.  

Adolph Reinach
60

 e Gerhart Husserl
61

 são os dois autores sobre os quais Schapp faz 

maiores comentários.  

 Contemporâneos e colegas de Schapp, ambos se formaram em filosofia e direito, 

e, naturalmente, sofreram influencia direta do pai de Gerhart Husserl, Edmund Husserl. 

No entanto, Schapp tece maiores observações a Reinach, cuja obra ele afirma ter levado 

em conta ao escrever boa parte do livro e, que no futuro, gostaria de dedicar maior 

tempo a suas reflexões. 

  A formação filosófica de tais autores é fundamental para a compreensão das 

influências de Schapp ao longo de sua vida, principalmente no que diz respeito à 

elaboração de sua principal tese, como veremos mais adiante. Em Göttingen, Schapp 
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participou de alguns seminários ministrados por Alexander Pfänder
62

 e Johannes 

Daubert, ao lado de Reinach a quem trata com sincera admiração intelectual nesta obra, 

destacando, a todo o momento, a importância da fenomenologia para a ciência do 

direito.   

 Gostaríamos de sublinhar ainda alguns dos pontos de contato entre o direito e a 

história. O que salta aos olhos de imediato quando pensamos numa intersecção entre 

esses campos é que ambos têm como base as relações entre as pessoas e, a relação 

destas com as coisas. Afora isso, relembramos ainda aquela velha ideia de que o 

historiador deveria de algum modo, ser o juiz da história narrada, apontar vítimas e 

algozes. 

 No entanto, esta ideia um tanto romantizada de o historiador possuir algum tipo 

de tarefa, ou mesmo de dever, ao contar uma história, a nosso ver, não deve ser de todo 

descartada se pensarmos nele como alguém que, embasado pelo método científico deve 

questionar um testemunho levando sempre em conta o lado oposto. Isto não quer dizer 

que o historiador deva, em certo momento, classificar culpados e vitimados, mas partir 

de um ponto de vista que lhe seja possível, analisar os dois lados da situação. Se ao fim 

da investigação ele possuir, ou não, fontes e argumentos suficientes para estabelecer 

lados de uma mesma história, acreditamos ser uma escolha metodológica e até mesmo 

moral. 

 Falar em escolha moral implica que, ao narrar uma história, o historiador, 

independente de seu objeto, possui como diz a mais famosa frase de Ranke, a obrigação 

de tentar contar as coisas como de fato aconteceram, isto é, a profissão de historiador 

possui como inerente a ela o estatuto de verdade e, portanto, de moralidade. O mesmo 

acontece com o juiz, que após ouvir os dois lados de uma mesma história, deve proferir 

qual deles é o certo e qual é o errado, de modo que há, também em sua profissão um 

dever moral para com a verdade. 

 No entanto, junto a esse dever de verdade, o historiador dispõe de diversas 

formas de contar uma história, do mesmo modo que o juiz pode ouvir, por vezes, várias 

versões de um mesmo caso. O que queremos dizer com isto é que tanto no direito 

quanto na história, seja do lado do expectador e/ou leitor daquele que narra, existe – ou 

se espera - uma formulação do juízo (KOSELLECK, 2014, p. 315). Ou ainda como 
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vimos em Schapp, quando diz que o ato de narrar uma história a alguém requer sempre 

uma forma de continuação, seja por meio de uma formação de opinião, ou mesmo de 

sua transmissão. 

 Dizer que existe a possibilidade de contar uma história de diversas maneiras, 

tanto diante de um tribunal, quanto nas páginas de um livro, não quer dizer que existem, 

a rigor, múltiplas interpretações de um mesmo fato, pelo contrário, somos partidários de 

que existem também aquelas que se excluem e, que mesmo quando bem expostas por 

meio da narrativa ou da oratória, com o respaldo das fontes podem ser descartadas.   

 No texto História, direito e justiça
63

, Koselleck faz um breve balanço na 

historiografia passando por Heródoto, Tucídides e Agostinho, a fim de mostrar que 

além de lidar com ações humanas, a relação entre história e direito, em âmbito mais 

teórico, diz respeito a leis de caráter bastante gerais, isto é, aquelas elaboradas em meio 

jurídico pressupõem, de antemão, as condições de repetição das histórias na História.  

 Este nos parece ser um dos pontos em que mais uma vez podemos pensar nos 

argumentos de Schapp e Koselleck de forma paralela, pois ao tratar as histórias como 

algo constitutivo do homem, encontramos nas chamadas estruturas de repetição das 

quais nos fala Koselleck, uma forma de organização de tais histórias ou ainda, uma 

forma de encontrar constantes na história. Equiparado a isto, no caso do direito, as leis 

elaboradas pelos juristas são pensadas a partir de casos individuais, mas com vistas e 

finalidade universais.  

Podemos dizer então que, em termos teóricos, a história do Direito 

também considera que as disposições legais singulares estão submetidas 

à necessidade de repetição e orientadas a uma aplicação recorrente, ou 

seja, dotadas de prazos e duração relativamente longos. (KOSELLECK, 

2014, p.328) 

 

 A história do direito trata, então, de estruturas, onde os casos individuais, por 

vezes, podem ser indícios de mudanças estruturais, por exemplo, uma alteração em 

determinado costume, que perdurou por gerações, quando se altera pode indicar, a longo 

prazo, uma mudança mais sintomática em certo grupo de pessoas ou mesmo em certa 

região. Por este motivo, a história do direito participa e, de algum modo, se vale da 

história.  

                                                 
63

 KOSELLECK, Reinhart. História, direito e justiça. In: KOSELLECK, Reinhart. Estratos do tempo: 

estudos sobre história. 1ª edição. Rio de Janeiro: Contraponto: PUC-Rio, 2014, capítulo 4, páginas 313- 

333. 



62 

 

 Entretanto, a partir do exemplo de um contrato de compra e venda, Schapp 

mostra que, como o respaldo da lei, o elemento inicial dessa relação é a promessa, e 

aqui, mais uma vez, o elemento moral está presente de fundo. Diante disso, podemos 

nos perguntar então, se o envolvimento, ou a relação dos homens, a partir de suas 

promessas não seriam uma das bases sobre as quais as leis são elaboradas. A reposta 

parece ser positiva, pois, mesmo sendo as leis elaboradas de forma universal, à base de 

doutrinas, por exemplo, na prática do direito elas atuam de forma conjunta com e para a 

história individual. 

No horizonte do caso particular surge a lei, e no horizonte da lei surge o 

caso particular. Do mesmo modo, pode-se dizer que, enquanto houver 

casos e histórias, haverá leis, haverá casos particulares. A lei não foi 

criada anteriormente aos casos particulares, para regulamentá-los no 

futuro. Tampouco existem em primeiro lugar o caos e a desordem, que 

então teriam sido regulamentados pela lei. (SCHAPP, 2007, p. 122) 

 

Queremos dizer, portanto, que as leis pertencem às histórias. O fundamental das 

leis parece não se encontrar em seu caráter universal, como afirma Koselleck, mas no 

fato de que elas “se mantém para nós em meio às histórias enquanto história, que se 

refere a muitas histórias” (SCHAPP, 2007, p. 123). O código civil alemão, como os 

códigos em geral, é composto de formulações bastante amplas, de modo que este caráter 

amplo é apenas o ponto de partida, pois é apenas o envolvimento do homem que torna 

possível um estudo e uma aplicação jurídicos de fato. Em outras palavras, uma lei só 

possui um sentido efetivo quando enredada a uma história, sem esta ela é apenas uma 

formulação vazia
64

.  

 Diante destes breves apontamentos entre história e direito, gostaríamos agora de 

olhar um pouco mais de perto A nova ciência do Direito, de modo a comentá-la de 

forma paralela a Envolvido em histórias. Ressaltamos ainda que não temos a pretensão 

de organizar uma exposição orgânica de tal livro, mas pensar se, e em que medida, 

podemos dizer que o cerne da filosofia das histórias, isto é, o enredamento do homem 

nas histórias pode ter se originado em seus estudos jurídicos.  

 Uma das categorias centrais para o  entendimento do livro diz respeito à ideia 

de valor, que não se refere ao objeto físico analisado, ou mesmo pensado teoricamente, 

mas a algo especial para aquele que o possui. Seria uma espécie de sentimento atribuído 

ao objeto, mas não o objeto em si. Notamos ainda no início do livro, que Schapp faz 
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uma clara distinção entre a percepção e o conhecimento, de modo que a primeira 

aparece como algo sempre singular, enquanto o ato de conhecer alguma coisa diz 

respeito a sua própria existência, isto é, como algo inerente a determinada coisa. 

 Portanto, hipoteticamente falando, um mundo sem valores seria algo puramente 

matemático e que pouco ou nada nos interessaria. Experimentar algo no sentido estrito 

da palavra, ou seja, conhecer determinado objeto, quer dizer que devemos com ele nos 

envolver, pois, apenas em percepção, dificilmente, atingimos seu valor. No entanto, isso 

quer dizer então, que cada objeto possui algo de fundamental que o faz ser o que é, uma 

essência. 

 À primeira vista isso pode parecer contrário ao que Schapp diz sobre as 

essências em Envolvido em histórias, no entanto, um objeto possui sempre um valor, 

independente de ser experimentado ou não. Portanto, o ato de experimentar de forma 

plena, se relaciona com a capacidade de envolvimento com a coisa, isto é, para desfrutar 

é preciso conhecer e, conhecer de fato, é algo que ocorre apenas através do 

envolvimento
65

. Nas palavras de Schapp, “essas relações de valor, que são naturalmente 

recíprocas, constituem, na realidade, a vida social” (SCHAPP, 1930, p. 23). 

 As relações sociais e o mundo de valores podem, a nosso ver, ser indicados 

como o ponto de origem de seu pensamento filosófico. Podemos dizer que um juiz tem 

diante de si, num tribunal, diversas histórias, e que elas têm como razão de ser as 

relações dos homens entre si e com as coisas. Dito isso, podemos considerar que a 

principal tese - de que o homem se encontra permanentemente enredado em histórias – 

pode ter surgido através deste exemplo do juiz, pois este apenas terá conhecimento dos 

réus por meio de suas histórias, independentes de serem verdadeiras ou falsas.  

  Existem diversos níveis de envolvimento, o primário que se classifica como 

algo individual, mas a partir do momento em que as histórias de um homem se 

encontram com as de outro, tornam-se um envolvimento coletivo. Em vista disso, é 

possível que um indivíduo tenha acesso às histórias de outros por meio da escuta e da 

narração e, no caso do juiz, existe ainda a possibilidade de intervir em tais histórias. 

Acreditamos, portanto, que a origem, ou mesmo a ideia, da filosofia das histórias tenha 

partido do envolvimento de Schapp com a práxis jurídica, isto é, consideramos que seu 

exercício como advogado tenha sido o ponto de partida para o que mais tarde viria a 

compor sua principal tese na filosofia. 

                                                 
65

 Assim como em Envolvido em histórias, este envolvimento acontece tanto entre pessoas, como na 

relação entre pessoa e coisa.  



64 

 

 Outro exemplo que nos faz colocar em diálogo os argumentos do Schapp de 

1930 em âmbito jurídico à sua filosofia, de meados dos anos de 1950, diz respeito ao 

momento em que disserta sobre o procedimento penal e, afirma que quando o acusado é 

sentenciado como culpado ele carregará este instante, esta história pelo resto de sua vida 

e, até mesmo após ter cumprido sua pena. Esta é aquela ideia básica de que as histórias 

nos dizem quem somos, elas aderem à nossa pele e delas não podemos nos separar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Como dissemos ainda no começo deste trabalho, um dos fatores que nos levou a 

escrever esta dissertação diz respeito à simplicidade e consistência que enxergamos nos 

argumentos apresentados por Wilhelm Schapp, em Envolvido em histórias. Além disso, 

nos serviu como estímulo o fato de ser um autor praticamente desconhecido fora da 

Alemanha, como vemos na historiografia alemã grande potencialidade, achamos 

oportuno o momento para trazê-lo para as discussões historiográficas no Brasil.  

 A ideia principal e bastante simples de Schapp diz respeito à composição do 

homem, isto é, aquilo que o faz ser quem ele é. O homem é, então, um ser feito de 

histórias, ele as carrega consigo a todo o momento e delas não pode, em instância 

alguma, se livrar. Consideramos, portanto, as histórias e o enredamento do homem em 

histórias, um arqui-fenômeno
66

 anterior a qualquer História e, no limite, ao próprio 

homem. 

 Para tanto, mantivemos a ideia inicial do nosso projeto, narrar parte da vida 

acadêmica de Schapp e, realizar uma espécie exposição comentada de seu livro, com o 

objetivo de apresentar aos leitores sua filosofia das histórias. Em seguida, sugerimos 

um diálogo entre Schapp e Koselleck, onde tentamos explorar um pouco, em que 

momentos o pensamento schappiano pode ser utilizado como um tipo de suporte para as 

críticas às filosofias da história de Koselleck.  

 Numa entrevista concedida a Carsten Dutt
67

, Koselleck é questionado a respeito 

de suas persistentes críticas às filosofias da história ao longo dos anos, e qual seria, em 

retrospectiva, sua opinião a respeito de suas próprias observações quanto a tal tema.  
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Sua resposta, bastante consciente, mostra que desde o início de sua obra, sua postura em 

oposição às filosofias da história ainda se mantinha, devido, principalmente, aos 

sistemas idealistas causados por elas, isto é, os efeitos políticos e sociais negativos que 

delas podem se originar.  

 Ainda nesta entrevista Koselleck chama a atenção para o fato de que a 

insuficiência das filosofias da história é um produto moderno, um mundo em constante 

aceleração em que as histórias particulares se multiplicam de forma cada vez mais 

rápida e, por este motivo, a filosofia da história é falha, uma vez que, por princípio, não 

é capaz de acompanhar tal mudança e, ainda menos, tal diversidade. 

  A questão colocada por Koselleck sobre a insatisfatória capacidade de 

representação das filosofias da história serviu, portanto, como um tipo de pano de fundo 

para os apontamentos feitos nesta dissertação. Buscamos pensar a obra de Schapp com 

vistas à pluralidade do mundo moderno e, por quais caminhos seria possível discuti-la 

em meio historiográfico.  

 Outro autor que trouxemos para este texto e, que consideramos indispensável 

para um melhor entendimento da obra de Schapp foi Edmund Husserl. A filosofia 

fenomenológica, ao longo dos anos, nunca foi deixada de lado por Schapp e, por este 

motivo, optamos por fazer uma breve exposição do método de Husserl para, em 

seguida, pensar em que momentos eles se aproximam, assim como se distanciam.  

 Além disso, outro ponto que julgamos importante é pensar o método 

fenomenológico para a historiografia, isto é, com a persistente dúvida, por parte da 

comunidade de historiadores, da capacidade de representação do real, nos parece 

necessário buscar outras formas de investigação da história. Notamos, portanto, na 

combinação entre método fenomenológico e filosofia das histórias uma brecha por onde 

podemos começar a pensar outros aportes investigativos. 

 Nossa insistência no retorno às discussões em torno do método fenomenológico, 

frisamos, pode ser frutífera, quando partimos de uma possível crise de representação na 

história, indicada por Husserl há mais de 50 anos, em “A crise das ciências europeias e 

a fenomenologia transcendental”. É digno de nota, no entanto, destacar que o impulso 

de Husserl para a elaboração da fenomenologia, diz respeito não as ciências em si, isto 

é, o que está em jogo é um tipo de crise de sentido devido à imparcialidade das ciências. 

O método fenomenológico busca, portanto, uma volta às coisas mesmas, ao real, a 
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despeito de uma hipervalorização
68

 do mundo científico. Frisamos, não há uma crítica 

ao conhecimento, mas uma chamada para que a comunidade científica volte, 

novamente, os olhos ao campo de experiência mais primário, o mundo da vida.   

 Temos ciência que demos apenas os “primeiros passos” e que esta dissertação 

pode ter incitado, ou mesmo, se colocado, questões que, ainda não encontramos 

respostas.  Uma das principais é pensar se e, em que medida, a filosofia das histórias 

seria capaz de servir como aporte teórico para uma reflexão que tenha como objetivo 

analisar determinado recorte espaço-temporal. Dito isto, gostaríamos de salientar que 

esta dissertação, demasiadamente teórica, foi necessária para o que pensamos para 

nosso próximo passo, onde procuraremos refletir a filosofia das histórias a partir de um 

objeto específico.  

 

  

 

 

  

  

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
68

 Hipervalorização no sentido de que, por vezes, as ciências são demasiado “aceitas” sem maiores 

críticas, justamente por serem tidas como neutras e exatas.  



67 

 

REFERÊNCIAS 

BERGER L. Peter; LUCKMANN, Thomas. A construção social da realidade: tratado 

de sociologia do conhecimento, Rio de Janeiro, editora Vozes, 1978. 

EISENTADT, N. Shmuel. Modernidades múltiplas. Sociologia, Problemas e Práticas, 

Abr. 2001. Disponível em 

http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0873-652920010001007. 

Acesso em: 10 mar. 2017. ISSN 0873-6529. 

GREISCH, Jean. Envolvimento e enredo. É concebível uma fenomenologia da 

narratividade? In: SCHAPP, Wilhelm. Envolvido em histórias: sobre o ser do homem e 

da coisa; Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Ed., 2007. p. 221-256. 

HEIDEGGER, Martín. Ser e Tempo; Rio de Janeiro: Vozes, 2010. 

HUSSERL, Edmund. Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia 

fenomenológica: introdução geral á fenomenologia pura; tradução: Márcio Suzuki – 

Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2006. 

_________. Investigações Lógicas. Selec. e Trad. de Zeljko Loparic e Andréa Maria 

Altino de Campos Loparic. São Paulo: Abril Cultural, 1975. 

KOSELLECK, Reinhart. Crítica e crise: uma contribuição à patogênese do mundo 

burguês; tradução Luciana Villas Boas Castela Branco. – Rio de Janeiro: EDUERJ: 

Contraponto, 1999.  

____________________. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos 

históricos; tradução Wilma Patrícia Maas, Carlos Almeida Pereira; revisão da tradução 

César Benjamin. – Rio de Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006. 

_____________________. O conceito de história; tradução René E. Gertz; revisão 

Sérgio da Mata. – Rio de Janeiro: Contraponto, 2013 

_____________________. História (s) e Teoria da história: entrevista com Reinhart 

Koselleck [agosto de 2015]. Local de publicação: Revista história da historiografia. 

Entrevista concedida a Carsten Dutt. Disponível em 



68 

 

http://www.historiadahistoriografia.cxom.br/revista/article/view/884. Acesso em: 15 

jan. 2016. 

LÜBBE, Hermann. In: Envolvido em histórias: sobre o ser do homem e da coisa; 

tradução: Maria da Glória Lacerda Rurack, Klaus-Peter Rurack. – Porto Alegre: Sérgio 

Antonio Fabris Ed., 2007. p. 9-11. 

_______. Esquecimento e historicização da memória. Estudos Históricos. Rio de 

Janeiro. (online). Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-

21862016000100285&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso em: 10 març. 2017. ISSN 

2178-1494. 

LUCKMANN, Thomas. Conocimiento y sociedad. Madrid: Trotta, 2008. 

MARQUARD, Odo. Dificultades con la filosofía de la historia. Valencia: Pre-Textos, 

2007. Disponível em http://www.historiadahistoriografia.com.br/revista/article/view/28 

Acesso em: 15 jan. 2016. 

____________. Individuo y división de poderes: estúdio filosóficos. Madri: Trotta, 

2012. 

____________. Filosofía de la compensación: escritos sobre antropología filosófica. 

Buenos Aires: Barcelona y Editorial Paidós, 2001.  

RICOEUR, Paul. A crise da consciência histórica e a Europa. Lua Nova. 1994, nº 33, 

pp. 87-95. Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-

64451994000200007&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso em: 15 jan. 2016. 

_____________. Tempo e narrativa; tradução Claudia Berliner; revisão Márcia Valéria 

Martinez de Aguiar; introdução Hélio Salles Gentil. – São Paulo: Editora WMF Martins 

Fontes, 2010. 

SCHAPP, Wilhelm. Envolvido em histórias: sobre o ser do homem e da coisa; tradução: 

Maria da Glória Lacerda Rurack, Klaus-Peter Rurack. – Porto Alegre: Sérgio Antonio 

Fabris Ed., 2007. 

_______________. La nueva ciencia del derecho; tradução: J. Pérez Bances – Revista 

de Occidente, Madrid,1931.  

http://www.historiadahistoriografia.cxom.br/revista/article/view/884
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-21862016000100285&script=sci_abstract&tlng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-21862016000100285&script=sci_abstract&tlng=pt
http://www.historiadahistoriografia.com.br/revista/article/view/28
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-64451994000200007&script=sci_abstract&tlng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-64451994000200007&script=sci_abstract&tlng=pt


69 

 

SCHAPP, Jan. Wilhelm Schapp: eine biographische Skizze. In: SCHAPP, Wilhelm. Auf 

dem Weg einer Philosophie der Geschichten; Freiburg/München: Verlag Karl Alber, 

2016. p 360-372. 

SZILASI, Wilhelm. Introducción a la fenomenologia de Husserl. Ed. Amorrurtu. 

Buenos Aires, 1973.  

 

  

 

 


